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AO EXCELENTÍSSIMO PREFEITO DE VÁRZEA
SR. PAULO NÓBREGA

Ref. PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS.

OBJETIVO- CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA COM NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO NO
ASSESSORAMENTO. CONSULTORIA E ACOMPANHAMENTO QUE ENVOLVAM A
CONTRATANTE ATÉ SUA FINALIZAÇÃO.

VALOR

GLOBAL

VALOR

UNITÁRIO
QUANTIDADEDISCRIMINAÇÃO UNIDADEITEM

5.000,00CONTRATAÇÃO DÊ
PESSOA JURÍDICA
DE NOTÓRIA
ESPECIALIZAÇÃO

09MENSAL1

NO

ASSESSORAMENTO

, CONSULTORIA E
ACOMPANHAMENT

O NO TCE/PB E TCU

45.000,00TOTAL:

O nosso preço total é de R$ 45.000,00

O prazo de validade desta proposta é de 09 meses a contar da data de entrega da mesma.

João Pessoa, 01 de abril de 2025.

I

i^Lopes^de Ararújo Socied Individual de AdvocaciaBruno

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE DE ADVOGADOS
RUA PROFESSOR FRANCISCO OUVEIRA PORTO, 171 - BRISAMAR

LOPESEVICTORADVOGADOS@GMAIL.COM

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: C8D3.C177.4002.B056.ABFE.7AB6.508A.A840. 
Proposta e Anexos - Bruno Lopes de Araujo Soci... Doc. 62832/25. Data: 15/05/2025 09:14. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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ESTADO DA PARAÍBA
município DE VÁRZEA
PREFEITURA MUNICIPAL

CNPJ: 08.884.066/0001-01

\ VÁRZEA-PB/

ASSESSORIAJURÍDICA

PARECER JURÍDICO N“ 00021/2025
INEXIGIBILIDADE N" 00021/2025

Ementa: PARECER JURÍDICO - EXAME DE LEGALIDADE -
INEXIGIBILIDADE - Contratação de pessoa jurídica de notória
especialização no assessoramento, consultoria e acompanhamento
no TJPB/TCE - Parecer favorável.

I. DO RELATÓRIO:

Trata-se na espécie de Processo Administrativo, protocolado sob o n“
250428IN00021, que visa à Contratação de pessoa jurídica de notória especialização no
assessoramento, consultoria e acompanhamento no TJPB/TCE.

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos:

l)Documento de Formalização da Demanda;
2)Estudo Técnico Preliminar;

3)Termo de Referência;
4) Autorização do ordenador de despesa;
5) Reserva orçamentária;
6) Certidões negativas fiscais e trabalhista e demais documentos de habilitação;

7) Minuta de Termo de Contrato.

No caso em análise, vem a Chefia de Gabinete responsável pela demanda
requerer a contratação em tela, nos termos acima expostos, motivo pelo qual aportam os
autos nesta Assessoría Jurídica para análise jurídica, nos termos do parágrafo único do art.
53 da Lei n“ 14.133/2021.

Eis o relatório.

II. ABRANGÊNCIA DA ANÁLISE JURÍDICA:

Consigne-se que a presente análise considerará tão somente os aspectos

estrítamente jurídicos da questão trazida ao exame desta Assessoría, partindo-se da
premissa básica de que, ao propor a solução administrativa ora analisada, o administrador

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: F752.AE2F.1869.44E0.AC48.0DBC.06DE.87D6. 
Análise jurídica da contratação. Doc. 62832/25. Data: 15/05/2025 09:14. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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Iá

público se certificou quanto às possibilidades orçamentárias, financeiras, organizacionais e
administrativas, levando em consideração as análises econômicas e sociais de sua
competência.

III. DA ANÁLISE JURÍDICA DA INEXIGIBILIDADE:

As contratações públicas se subordinam ao regime das licitações e possui raiz
constitucional, como preconizado no inciso XXI do art. 37 da Carta Magna.

A matéria foi regulamentada pela Lei de Licitações e Contratos Administrativos
(Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021), que excepcionou a regra da licitação em duas
espécies de procedimentos:

a) dispensa de licitação (art. 75);
b) inexigibilidade de licitação (art.74).

Conforme dispõe o artigo 74, inciso III, da Lei n° 14.133/2021, é inexigível a
licitação quando houver inviabilidade de competição, in verbis:

Art. 74. E inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de: (...).
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de

natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação:

(...).

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou

tributárias;

Serviços técnicos especializados são aqueles de conhecimento pouco difundido,
consoante se infere das lições de Hely Lopes Meirelles:

são aqueles que, além da habilitação técnica e profissional normal, são

realizados por quem se aprofundou nos estudos, no exercício da profissão,

na pesquisa científica, ou através de cursos de pós-graduação ou de

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: F752.AE2F.1869.44E0.AC48.0DBC.06DE.87D6. 
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MUNICÍPIO DE VÁRZEA
PREFEITURA MUNICIPAL

CNPJ: 08.884.066/0001-01

estágios de aperfeiçoamento. São serviços de alta especialização e de
conhecimentos pouco difundidos entre os demais técnicos da mesma
profissão.

Nesse intento, o parágrafo 3° do referido art. 74 assim dispõe:

§ 3° Para fms do disposto no inciso III do capul deste artigo, considera-se
de notória especialização o profissional ou a empresa cujo conceito
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiência, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica ou
outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o
seu trabalho é essencial e reconhecidamente adequado à plena satisfação

do objeto do contrato.

no

Nesse contexto, na inexigibilidade de licitação para contratação de serviço

técnico especializado,com profissionaisou empresasde notória especialização, no âmbito
da Lei n. 14.133/2021, também deve haver singularidade, a qual se verifica pelo

preenchimento das seguintes circunstâncias:

os serviços são específicos e possuem peculiaridadesquanto à maneira e o modo de

prestação, somente podendo ser realizados com confiabilidade por pessoas habilitadas e

capacitadas;

1)

os serviços apresentam complexidade técnica e devem ser feitos sob encomenda por

um terceiro, devendo este reunir um conjunto de atributos que não podem ser mensurados

por critérios objetivos; e

2)

os serviços não devem ser padronizados, básicos e convencionais.3)

Portanto, no âmbito da Lei n. 14.133/202 i também deve ser avaliado:

1) se as pessoas, por meio de desempenhos anteriores, estudos, experiências, publicações,

organização, aparelhamento, equipe técnica e outros requisitos relacionados com suas

atividades, são as mais adequadas ao atendimento da necessidade pública. Normalmente

isso se constata pela apresentação de currículo, diplomas acadêmicos, publicações na área

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: F752.AE2F.1869.44E0.AC48.0DBC.06DE.87D6. 
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do conhecimento e atestados de capacidade técnica, sem prejuízo de outras fontes

pertinentes; e

2) se a notória especialização está relacionada com o serviço técnico especializado singular

objeto da contratação.

Nessa linha, o executor a ser escolhido, profissional ou empresa, deverá ser um

notório especialista. Não poderá ser indicado qualquer executor, ainda que detentor das

qualificações necessárias. O escolhido deverá apresentar atributos que tragam ao

contratante a percepção de que se trata da solução mais adequada à plena satisfação dos

interesses da Administração.

Como em qualquer outra contratação pública, a hipótese sob exame também
exige fundamentadas justificativas quanto ao preço (art. 72, inciso Vll, Lei n° 14.133/2021)
ofertado pela empresa ou profissional selecionado pela Administração Pública.

Quanto à justificativa de preços a Administração demonstrou a compatibilidade
do preço proposto pelo escritório de advocacia através de consulta de serviços semelhantes
em outros município e realizado através de processos de Inexigibilidade.

Assim, os documentos juntados, s.m.j., parecem demonstrar que os preços estão

de acordo com os praticados pela futura contratada.

Apresentados os principais requisitos caracterizadores da hipótese do art. 74,
111, da Lei n° 14.133/2021, bem como os respectivos documentos comprobatórios, cabe
pontuar as demais providências que devem ser adotadas pela Administração Pública.

Dispõe 0 art. 72 da nova Lei de Licitações que o processo de contratação direta,
que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído
com os documentos a seguir:

Alt. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído

com os seguintes documentos:

1 ■ documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo

técnico preliminar, análise de irscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma

estabelecida no art. 23 desta Lei;

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: F752.AE2F.1869.44E0.AC48.0DBC.06DE.87D6. 
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i

11! - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos

orçamentários com o compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - razão da escolha do contratado;

Vll - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato
decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição
do público em sítio eletrônico oficial.

O primeiro passo na instrução do processo de contratação direta é oficializar a
demanda, o que, pode ser equiparado à elaboração da Justificativa, como de fato ocorreu no
caso concreto.

Prosseguindo, os incisos II e IV do artigo supracitado tratam, respectivamenie,
da estimativa de despesa e da demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido.

Em relação à disponibilidade orçamentária, consta ata de autorização da LOA e
termo de reserva emitido pelo setor competente, atestando a existência de recursos para
fazer frente à despesa.

Após a juntada da documentação pertinente, a equipe técnica da Administração
Pública contratante deverá apreciá-la, manifestando-se pela concordância ou não quanto à
presença dos requisitos amiúde enfrentados. E o que prevê o inciso III do art. 72 da Lei n°
14.133/2021.

IV. DA REGULARIDADE JURÍDICA, FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA E

DEMAIS REQUISITOS LEGAIS

Referente à pessoa, física ou jurídica, a ser contratada, deve a Administração se certificar

de que a futura contratada possui a necessária aptidão jurídica para a ser contratada, nos
termos da lei.

A verificação quanto à possibilidade jurídica de se contratar determinada pessoa é realizada

por meio de aferição quanto aos requisitos de habilitação dispostos em lei. Nesse sentido,
no que tange aos processos de contratação direta, a Lei n° 14.133/2021 assim dispõe:

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: F752.AE2F.1869.44E0.AC48.0DBC.06DE.87D6. 
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MUNICÍPIO DE VÁRZEA
PREFEITURA MUNICIPAL
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Art. 72. 0 processo de contratação direta, que compreende os casos

de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído
com os seguintes documentos: [...]
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária;

O art. 62 da Lei n° 14.133/2021, por sua vez, esclarece o conceito de habilitação:

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar
o objeto da licitação, dividindo-se em:

1 -jurídica;
II - técnica;
III - fiscal, social e trabalhista;
IV - econômico-financeira

Nesse ponto, registre-se, por relevante, que a habilitação jurídica deve ser
limitada à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando for o caso, de
autorização para o exercício da atividade que se pretende dela contratar.

Lado outro, imprescindível, em regra, a comprovação da regularidade fiscal,
social e trabalhista da contratada, nos termos do art. 68 da Lei n° 14.133/2021. Vejamos:

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas

mediante a verificação dos seguintes requisitos:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro
Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);
11 - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal,
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou

municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente,
na forma da lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que

demonstre cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: F752.AE2F.1869.44E0.AC48.0DBC.06DE.87D6. 
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com despacho motivado e mantida à disposição do público em sítio eletrônico oficial . pg /
72, VIII e parágrafo único, da Lei n. 14.133/21). ^

Por fim, é necessário conferir a devida publicidade ao ato da autoridade
competente que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato.

E 0 meio eleito pela Lei n“ 14.133/2021 para instrumentalizá-la compreende
o sítio eletrônico oficial (art. 72, parágrafo único).

Assim, conforme todo o exposto, é certo que, desde que cumpridos os
requisitos exigidos pela lei, a contratação poderá ser enquadrada enquanto hipótese de
inexigibilidade de licitação, nos termos do caput, do artigo 74, da Lei n° 14.133/2021.

V. DA CONCLUSÃO:

Diante do exposto, considerando a justificativa apresentada pelo setor
requisitante interessado, bem como a natureza do objeto a ser contratado pela via direta,
e 0 atendimentoao que dispõe a legislaçãoque rege a matéria, opina-se pela viabilidade
jurídica da inexigibilidade da licitação pretendida, com fulcro no artigo 74, inciso 111, da
Lei n“ 14.133/2021.

Ressalte-se que o presente parecer restringe-se aos aspectos legais do
procedimento,ausentejuízosde valor referentesaos aspectos econômico e técnico, nem
da oportunidade e conveniência da decisão adotada.

E 0 parecer. S.M.J.

Várzea - PB, 30 de abril de 2025.
POLLYANNA

Asiinado de íoniM digitei por
POLLYANNA GUEDCS OLIVEIRA

Dados: 2035.04.3013:21:03

-03'00’
GUEDES OLIVEIRA

POLLYANNA GUEDES OLIVEIRA

Assessoria Jurídica

OAB-PB 12.801
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GABINETE DO PREFEITO

TERMO DE AUTORIZAÇÃO - RATIFICAÇÃO

INEXIGIBILIDADE N» 00021/2025 - LE114.133/21

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de Inexigibilidade
de Licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão da escolha do
prestador de serviços, quanto pela justificativa dos preços;

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e requisitos
que comprovam que o contratado possui habilitação e qualificação técnica para
celebrar o contrato, conforme preconizado no artigo 72 da Lei Federal
14.133/2021;

CONSIDERANDO que o PARECER JURÍDICO atesta que foram cumpridas as
exigências legais e os requisitos mínimos para a contratação;

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao disposto no
artigo 72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO/RATIFICO A
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N« 00021/2025, que tem como objeto:

Contratação de pessoa jurídica de notória especialização no assessoramento,
consultoría e acompanhamento no TJPB/TCE, em favor da empresa BRUNO
LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n“

45.038.019/0021-65, Valor Total: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). Para
assinar o contrato nos temios da Lei 14.133/21, como também que se proceda à
publicação legal do extrato de Inexigibilidade devido.

Várzea-PB, 30 de abril de 2025.

PAULO NOBREGA de MEDEIROS
PREFEITO CONSTITUCIONAL

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: 87DB.A6C6.7E23.CCB8.4097.F3F2.3520.24D9. 
Autorização da autoridade competente. Doc. 62832/25. Data: 15/05/2025 09:14. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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VARZEA-PB 7

GABINETE DO PREFEHO

TERMO DE REFERÊNCIA

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS
1.1. Contratação de pessoa jurídica de notória especialização no assessoramento,
consultoria e acompanhamento no T3PB/TCE, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

QUANTIDADEUNIDADEDESCRIÇÃO

Contratado de pessoa jurídica de notória
especialização no assessoramento, consultoria e
acompanhamento no TIPB/TCE.	

1.2.0 prazo de vigênda da contratado é de 09 (nove) meses contados da assinatura do
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021,
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n® 14.133, de 2021.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A contratação adma descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas
e informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela
necessidade de contratado de prestado de serviços espedalizados de assessoramento,
consultoria e acompanhamento no âmbito do Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB) e do
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE). Este serviço se foz necessário devido à
complexidade e à espedfiddade das atividades que envolvem o acompanhamento de
processos e questões jurídicas e adminisliativas perante esses órgãos, que exigem um
alto nível de espedalrzado técnica.
Daí surge a necessidade Inadiável de contratar advogados recrutados e renomados, dentre
aqueles reconhecidamente capazes e preparados intelectualmente, com vasto
conhedmento na área jurídico-administrativa, para prestar esse serviço de assessorla na
área pública. A contratação de profissionais dessa qualrficação garante que o serviço
prestado esteja à altura das exigêndas legais e operadonais desses tribunais,
assegurando a correta interpretação e aplicado das normas vigentes.
A contratação de uma pessoa jurídica de notória especialização se justifica, portanto, pela
necessidade de garantir a execução efidente e eficaz das atividades de assessoramento
jurídico e consultoria espedaiizada, considerando as peculiaridades e exigências de cada
tribunal, bem como a constante atualização das normativas e procedimentos internos dos
mesmos.

Em suma, a contratação de uma pessoa jurídica com notória espedalização, composta por
advogados aitamente qualificados, é a medida mais adequada para assegurar a
conformidade com os requisitos legais, a transparênda nos processos administrativos e a

ITEM

mês 0901

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: 412F.D4F1.7094.EE08.E8BE.3B21.C392.A234. 
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boa gestão dos recursos públicos, proporcionando um serviço de alta qualidade e com
resultados concretos e satisfatórios para a administração pública.
Dessa forma, a contratação é justificada pela necessidade de expertise técnica, segurança
jurídica, e eficiência no cumprimento das demandas junto ao TJPB e TCE.

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

3.1. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos
advocatícios já era previamente conhecida assim optou-se pela realização do Estudo
Técnico Preliminar Simplificado.

4.DA FUNDAMENTAÇAO

4.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Administração,
conforme consta nas informações básicas deste Termo de Referência.

4.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:
(...).

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos
executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

4.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da
Repúbiica Federativa do Brasii de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei

Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

5.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online

(videoconferências), e presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das
demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a atender consultas
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formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbaimente durante horário
comerdal, ainda que não estejam presentes na Prefeitura Municipal.

5.2. A presença de um advogado nas dependências das repartições municipais quando
convocado e de forma onli-ne permitirá um contato direto e contínuo com os servidores
públicos das unidades administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão
processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento
da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no
município.
5.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração
para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do
trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na
elaboração dos serviços contratados.

6. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA:

6.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato.
6.2. O prazo de vigência da contratação é de 09 (nove) meses contados da assinatura do
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021,
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo, nos termos do art. 91, § 4° da Lei n. 14.133/2021.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

7.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

7.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
7.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.°
14.133, de 2021);

7.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
7.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
7.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal,as normas de segurançado contratante;
7.15. Responsabilizar-sepelo acompanhamentode processosjunto aos órgãos de controle
externo, envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da dáusula adjudicia, habilitando
a CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda
objeto do presente contrato;
8.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório
e/ou advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA
tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito
às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder;
8.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste
Contrato;

8.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta;
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8.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
8.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
8.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade;
8.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para sua contratação.

9. DA RAZAO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISHOS MÍNIMOS DE

HABILITAÇÃO
9.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de advocacia BRUNO LOPES DE ARAÚJO

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n° 45.038.019/0021-65, localizada na Rua
Professor Francisco Oliveira Porto, n° 171, Brisamar - João Pessoa/PB - CEP n° 58.033-

390, representada pelo Advogado por Bruno Lopes de Araújo, inscrito na OAB/PB sob o n°
7588-A, portador do RG n° 1.867.639 SSP/RN e do CPF n° 043.924.284-35, residente e
domiciliado na Rua Catulo da Paixão Cearense, n° 607, apt. 102, Brisamar - João Pessoa-

PB - CEP no 58.033-060, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos
mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata
da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu
corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação.

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em
tela, a mesma poderá ser efetuada junto a BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n« 45.038.019/0021-65, com o Valor Global
ofertado de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) e um Valor mensal de R$ 5.000,00
(cinco mil reais).

10.2. O valor apresentado é considerado viável, pois os preços propostos pela empresa
contratada estão em conformidade com as práticas de mercado, conforme evidenciado

pela documentação apresentada. A empresa demonstrou a compatibilidade dos valores
com os praticados em contratações similares realizadas por outros entes públicos, para a
prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica, garantindo que os custos
estejam dentro dos parâmetros estabelecidos pelo setor público e em conformidade com
as condições vigentes.

ll.DA FORMA DE PAGAMENTO
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11.1. 0 pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento, devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente
atestada pelo setor competente.
11.2.A nota fisca! que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual
correção;
11.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021;

11.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.

12. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa
atribuição.
12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapassesua competência.
12.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação
do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.
12.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreçõesresultantesde sua execuçãoou de materiais nela empregados.
12.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
12.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das
edificações, indusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2°
do art. 121 da Lei n° 14.133/2021.
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13. FORMA E CRnERlO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

13.1. 0 critério de seleção do fornecedor será baseado no valor apresentado, o qual se
demonstra compatível com os preços praticados no mercado, conforme evidenciado pela
documentação fornecida. A empresa contratada comprovou a adequação dos valores por
meio de contratações anteriores realizadas por outros entes públicos para a prestação de
serviços de assessoria e consultoria jurídica semelhantes, assegurando que os custos

estão dentro dos parâmetros estabelecidos pelo setor público e em conformidade com as
condições de mercado vigentes.
13.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de
Habilitação do Art. 62 da Lei N° 14.133/21.

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA:
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na
classificação abaixo. Unidade orçamentária:

02.030 SECRETARIA DE PLAN0AMENTO E FINANÇAS

4123.2005.2009 - Manutenção das atividades da SEPLAF

339039 - 1500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a - dar causa à inexecução parcial do contrato;

b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c - dar causa à inexecução total do contrato;
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
I - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
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15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas adma descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas desaitas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem adma, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ;

d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

- compensatória de 5% (dnco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o
contraditório e a ampla defesa.

Várzea - PB, 28 de abril de 2025.

YOLLY YASMIN DE MEDEIROS VANDERLEI

Sec. de Administração
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GABINETE DO PREFEITO

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

INTRODUÇÃO

0 presente Estudo Técnic» Preliminar (ETP) visa o cumprimento da Lei n° 14.133/21. O
Estudo Técnico Preliminar da Contratação é documento que descreve as análises
realizadas em relação às condições da contratação em termos de necessidades, requisitos,
alternativas, escolhas, resultados pretendidos e demais características, e que demonstra a
viabilidade técnica e econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações
necessárias para subsidiar o respectivo processo de Inexigibilidade que consta no
Documento de Oficialização da Demanda, nos termos a seguir expostos. Este Estudo
Técnico Preliminar conterá apenas os elementos obrigatórios constantes no § 2° do Art.l8
da Lei n° 14.133/21, pois não se fsz nec^sário todos os elementos, devido o valor e o

objeto da contratação.

I. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Prefeitura Munidpal tem por objetivo contratação de pessoa jurídica de notória
especialização no assessoramento, consultoria e acompanhamento no T3PB/TCE.

II. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO
O Estimativo de quantitativo será com base no anterior, sendo a contratação para atender
as necessidades da Prefeitura durante o ano de 2025.

III. LEVANTAMENTO DE MERCADO

Foi efetuado levantamento de mercado para verificar as possíveis soluções para a
contratação, sendo analisadas 02 (duas) soluções:

1) contratação por demanda. Essa solução não se mostrou viável visto que a
Prefeitura necessita diariamente do profissionai para realizar atos constantes em
defesa do interesse público do município;

2) contratação de Advogado para atendimento das demandas pelo período de 09
(nove) meses. Essa solução se mostrou viável visto que a Prefeitura necessita
diariamente do profissionai para realizar atos constantes, seja presencial ou através
de reuniões remotas.

IV. ESnMATIVA DE VALOR

com base no levantamento de mercado descrito no item III deste estudo e diante do

disponível pelo munidpio para execução do serviço previsto, verificou-se que a estimativa
média para o valor desta contratação é de R$ 45.000,00 (quarenta e dnco mil reais).
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V. JUSTIFICATIVA PARA 0 PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO
0 objeto não será parcelado porque inviável para a prestação dessa categoria de serviços.

VI. RESULTADOS PRETENDIDOS

Atender às necessidades de assessoria frente as demandas da Prefeitura, garantindo o fiel
cumprimento das atividades municipais, por intermédio de soluções adequadas para cada
caso, a fim de prevenir litígios com decisões mais eficazes e céleres, minimizando custos e
riscos.

VII - DECLARAÇAO DE VIABILIDADE
Diante da necessidade da Prefeitura e, com base nos elementos anteriores, expostos
neste estudo, considera-se viável a inexigibilidade de licitação para contratação de
advogado especialista uma vez que a contratação se alinha aos objetivos deste órgão e é
viável do ponto de vista econômico-financeiro.

Várzea - PB, 28 de abril de 2025.

YOLLY YASMIN-DE MEDEIROS VANDERLEI

Sec. de Administração
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GABINETE DO PREFEITO

DOCUMENTO DE FORMAUZAÇÂO DA DEMANDA - DFD

IDENnFICAÇAO DA AREA REQUISITANTE

Seaetaria de Administração,

YOLLY YASMIN DE MEDBROS VANDERLEI

UNIDADE REQUISITANTE

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA

OBIETO G)ntratação de pessoa jurídica de notória especialização no assessoramento,
consultoria e acompanhamento no T3PB/TCE.

JUSTIRCATIVA: A presente contratação tem como objetivo a prestação de serviços

especializados de assessoramento, consultoria e acompanhamento no âmbito do Tribunal

de Justiça da Paraíba fílPB) e do Tribunal de Contas do Estado da Parâíbâ (TCE). Estê
serviço se faz necessário devido à complexidade e à especificidade das atividades que

envolvem o acompanhamento de processos e questões jurídicas e administrativas perante

esses órgãos, que exigem um alto nível de ^pedalização técnica.

Daí surge a necessidade inadiável de contratar advogados reautados e renomados, dentre

aqueles reconhecidamente capazes e preparados intelectualmente, com vasto

conhecimento na área jurídico-administrativa, para prestar esse serviço de assessorla na

área pública. A contratação de profissionais dessa qualificação garante que o serviço
prestado esteja à altura das ©dgêndas legais e operacionais desses tribunais,
assegurando a correta interpretado e aplicação das normas vigentes.

A contratação de uma pessoa jurídica de notória espedalização se justifica, portanto, pela
necessidade de garantir a execução efidente e eficaz das atividades de assessoramento

jurídico e consultoria espedalizada, considerando as peculiaridades e exigêndas de cada
tribunal, bem como a constante atualização das normativas e procedimentos internos dos
mesmos.

Em suma, a contratação de uma pessoa jurídica com notória especialização, composta por
advogados altamente qualificados, é a medida mais adequada para assegurar a

conformidade com os requisitos legais, a transparênda nos processos administrativos e a

boa gestão dos recursos públicos, propordonando um serviço de alta qualidade e com

resultados conaetos e satístetórios para a administração pública.

Dessa forma, a contratação é justificada pela necessidade de expertise técnica, segurança
jurídica, e eficiênda no cumprimento das demandas junto ao T3PB e TCE.	
QUANTIDADE A SER CONTRATADA. Os quantitativos de 09 (nove) mesespara a prestação
de serviços foram levantados com base nas necessidades da Administração.	
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Objeto:

() Serviço não continuado

(X) Serviço especializado

() Serviço continuado SEM dedicação exclusiva de mão de obra

() Serviço continuado COM dedicação exclusiva de mão de obra

() Material de consumo

() Material permanente / equipamento

Forma de Contratação sugerida:

() Pregão

() Dispensa

(X) Inexigibilidade

() Adesão à IRP de outro Orgão		
FONTE DE RECURSOS:

02.030 SECRETARIA DE PUN0AMENTO E RNANÇAS, 4123.2005.2009 - Manutenção das
atividades da SEPLAF, 339039 - 1500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa
Jurídica.

Prazo de Execução: a) O prazo início dos serviços, conforme suas características e as
necessidadesda Prefeitura, será em até 05 (dnco) dias após assinatura do contrato. O
contrato terá a vigência 09 (nove) meses, a contar da data da assinatura do contrato, nos
termos do art. 105 e 106 da Lei 14.133/2021, podendo, por interesse da Administração,

ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, obedecendo o disposto no Art. 107 da
referida norma.				

Várzea - PB, 28 de abril de 2025.

Atenciosamente,

YOLLY YASMW DE MEDEIROS VANDERLEI

Sec. de Administração
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VARZEA-PB 7

GABINETE DO PREFEHO

TERMO DE REFERÊNCIA

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS
1.1. Contratação de pessoa jurídica de notória especialização no assessoramento,
consultoria e acompanhamento no T3PB/TCE, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

QUANTIDADEUNIDADEDESCRIÇÃO

Contratado de pessoa jurídica de notória
especialização no assessoramento, consultoria e
acompanhamento no TIPB/TCE.	

1.2.0 prazo de vigênda da contratado é de 09 (nove) meses contados da assinatura do
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021,
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n® 14.133, de 2021.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A contratação adma descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas
e informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela
necessidade de contratado de prestado de serviços espedalizados de assessoramento,
consultoria e acompanhamento no âmbito do Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB) e do
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE). Este serviço se foz necessário devido à
complexidade e à espedfiddade das atividades que envolvem o acompanhamento de
processos e questões jurídicas e adminisliativas perante esses órgãos, que exigem um
alto nível de espedalrzado técnica.
Daí surge a necessidade Inadiável de contratar advogados recrutados e renomados, dentre
aqueles reconhecidamente capazes e preparados intelectualmente, com vasto
conhedmento na área jurídico-administrativa, para prestar esse serviço de assessorla na
área pública. A contratação de profissionais dessa qualrficação garante que o serviço
prestado esteja à altura das exigêndas legais e operadonais desses tribunais,
assegurando a correta interpretação e aplicado das normas vigentes.
A contratação de uma pessoa jurídica de notória especialização se justifica, portanto, pela
necessidade de garantir a execução efidente e eficaz das atividades de assessoramento
jurídico e consultoria espedaiizada, considerando as peculiaridades e exigências de cada
tribunal, bem como a constante atualização das normativas e procedimentos internos dos
mesmos.

Em suma, a contratação de uma pessoa jurídica com notória espedalização, composta por
advogados aitamente qualificados, é a medida mais adequada para assegurar a
conformidade com os requisitos legais, a transparênda nos processos administrativos e a

ITEM

mês 0901
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boa gestão dos recursos públicos, proporcionando um serviço de alta qualidade e com
resultados concretos e satisfatórios para a administração pública.
Dessa forma, a contratação é justificada pela necessidade de expertise técnica, segurança
jurídica, e eficiência no cumprimento das demandas junto ao TJPB e TCE.

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

3.1. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos
advocatícios já era previamente conhecida assim optou-se pela realização do Estudo
Técnico Preliminar Simplificado.

4.DA FUNDAMENTAÇAO

4.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Administração,
conforme consta nas informações básicas deste Termo de Referência.

4.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:
(...).

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos
executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

4.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da
Repúbiica Federativa do Brasii de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei

Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

5.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online

(videoconferências), e presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das
demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a atender consultas
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formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbaimente durante horário
comerdal, ainda que não estejam presentes na Prefeitura Municipal.

5.2. A presença de um advogado nas dependências das repartições municipais quando
convocado e de forma onli-ne permitirá um contato direto e contínuo com os servidores
públicos das unidades administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão
processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento
da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no
município.
5.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração
para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do
trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na
elaboração dos serviços contratados.

6. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA:

6.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato.
6.2. O prazo de vigência da contratação é de 09 (nove) meses contados da assinatura do
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021,
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo, nos termos do art. 91, § 4° da Lei n. 14.133/2021.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

7.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

7.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
7.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.°
14.133, de 2021);

7.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
7.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
7.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal,as normas de segurançado contratante;
7.15. Responsabilizar-sepelo acompanhamentode processosjunto aos órgãos de controle
externo, envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da dáusula adjudicia, habilitando
a CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda
objeto do presente contrato;
8.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório
e/ou advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA
tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito
às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder;
8.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste
Contrato;

8.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta;

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: 412F.D4F1.7094.EE08.E8BE.3B21.C392.A234. 
Justificativa de preço. Doc. 62832/25. Data: 15/05/2025 09:14. Responsável: Maristela R. de Medeiros.

26

26



CP4

\
\V VÁRZEA-PB ^

ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DE VÁRZEA
PREFEITURA MUNICIPAL

CNPJ: 08.884.066/0001-01

I

8.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
8.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
8.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade;
8.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para sua contratação.

9. DA RAZAO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISHOS MÍNIMOS DE

HABILITAÇÃO
9.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de advocacia BRUNO LOPES DE ARAÚJO

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n° 45.038.019/0021-65, localizada na Rua
Professor Francisco Oliveira Porto, n° 171, Brisamar - João Pessoa/PB - CEP n° 58.033-

390, representada pelo Advogado por Bruno Lopes de Araújo, inscrito na OAB/PB sob o n°
7588-A, portador do RG n° 1.867.639 SSP/RN e do CPF n° 043.924.284-35, residente e
domiciliado na Rua Catulo da Paixão Cearense, n° 607, apt. 102, Brisamar - João Pessoa-

PB - CEP no 58.033-060, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos
mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata
da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu
corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação.

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em
tela, a mesma poderá ser efetuada junto a BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n« 45.038.019/0021-65, com o Valor Global
ofertado de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) e um Valor mensal de R$ 5.000,00
(cinco mil reais).

10.2. O valor apresentado é considerado viável, pois os preços propostos pela empresa
contratada estão em conformidade com as práticas de mercado, conforme evidenciado

pela documentação apresentada. A empresa demonstrou a compatibilidade dos valores
com os praticados em contratações similares realizadas por outros entes públicos, para a
prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica, garantindo que os custos
estejam dentro dos parâmetros estabelecidos pelo setor público e em conformidade com
as condições vigentes.

ll.DA FORMA DE PAGAMENTO
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11.1. 0 pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento, devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente
atestada pelo setor competente.
11.2.A nota fisca! que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual
correção;
11.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021;

11.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.

12. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa
atribuição.
12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapassesua competência.
12.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação
do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.
12.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreçõesresultantesde sua execuçãoou de materiais nela empregados.
12.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
12.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das
edificações, indusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2°
do art. 121 da Lei n° 14.133/2021.
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13. FORMA E CRnERlO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

13.1. 0 critério de seleção do fornecedor será baseado no valor apresentado, o qual se
demonstra compatível com os preços praticados no mercado, conforme evidenciado pela
documentação fornecida. A empresa contratada comprovou a adequação dos valores por
meio de contratações anteriores realizadas por outros entes públicos para a prestação de
serviços de assessoria e consultoria jurídica semelhantes, assegurando que os custos

estão dentro dos parâmetros estabelecidos pelo setor público e em conformidade com as
condições de mercado vigentes.
13.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de
Habilitação do Art. 62 da Lei N° 14.133/21.

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA:
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na
classificação abaixo. Unidade orçamentária:

02.030 SECRETARIA DE PLAN0AMENTO E FINANÇAS

4123.2005.2009 - Manutenção das atividades da SEPLAF

339039 - 1500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a - dar causa à inexecução parcial do contrato;

b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c - dar causa à inexecução total do contrato;
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
I - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
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15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas adma descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas desaitas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem adma, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ;

d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

- compensatória de 5% (dnco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o
contraditório e a ampla defesa.

Várzea - PB, 28 de abril de 2025.

YOLLY YASMIN DE MEDEIROS VANDERLEI

Sec. de Administração
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GABINETE DO PREFEHO

TERMO DE REFERÊNCIA

1.DEFINIÇÃO DO OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS
1.1. Contratação de pessoa jurídica de notória especialização no assessoramento,
consultoria e acompanhamento no T3PB/TCE, nos termos da tabela abaixo, conforme
condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

QUANTIDADEUNIDADEDESCRIÇÃO

Contratado de pessoa jurídica de notória
especialização no assessoramento, consultoria e
acompanhamento no TIPB/TCE.	

1.2.0 prazo de vigênda da contratado é de 09 (nove) meses contados da assinatura do
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021,
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n® 14.133, de 2021.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
A contratação adma descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas
e informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela
necessidade de contratado de prestado de serviços espedalizados de assessoramento,
consultoria e acompanhamento no âmbito do Tribunal de Justiça da Paraíba (TJPB) e do
Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (TCE). Este serviço se foz necessário devido à
complexidade e à espedfiddade das atividades que envolvem o acompanhamento de
processos e questões jurídicas e adminisliativas perante esses órgãos, que exigem um
alto nível de espedalrzado técnica.
Daí surge a necessidade Inadiável de contratar advogados recrutados e renomados, dentre
aqueles reconhecidamente capazes e preparados intelectualmente, com vasto
conhedmento na área jurídico-administrativa, para prestar esse serviço de assessorla na
área pública. A contratação de profissionais dessa qualrficação garante que o serviço
prestado esteja à altura das exigêndas legais e operadonais desses tribunais,
assegurando a correta interpretação e aplicado das normas vigentes.
A contratação de uma pessoa jurídica de notória especialização se justifica, portanto, pela
necessidade de garantir a execução efidente e eficaz das atividades de assessoramento
jurídico e consultoria espedaiizada, considerando as peculiaridades e exigências de cada
tribunal, bem como a constante atualização das normativas e procedimentos internos dos
mesmos.

Em suma, a contratação de uma pessoa jurídica com notória espedalização, composta por
advogados aitamente qualificados, é a medida mais adequada para assegurar a
conformidade com os requisitos legais, a transparênda nos processos administrativos e a

ITEM

mês 0901
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boa gestão dos recursos públicos, proporcionando um serviço de alta qualidade e com
resultados concretos e satisfatórios para a administração pública.
Dessa forma, a contratação é justificada pela necessidade de expertise técnica, segurança
jurídica, e eficiência no cumprimento das demandas junto ao TJPB e TCE.

3. DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

3.1. Tendo em vista que a solução para atender à necessidade de serviços técnicos
advocatícios já era previamente conhecida assim optou-se pela realização do Estudo
Técnico Preliminar Simplificado.

4.DA FUNDAMENTAÇAO

4.1. O objeto da contratação está alinhado com o Planejamento da Administração,
conforme consta nas informações básicas deste Termo de Referência.

4.2. O amparo legal Inexigibilidade, está fundamento no art. no 74 da Lei n. 14.133/2021:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:
(...).

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para

serviços de publicidade e divulgação:
a) estudos técnicos, planejamentos, projetos básicos ou projetos
executivos;

b) pareceres, perícias e avaliações em geral;
c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
financeiras ou tributárias;
d) fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços;

e) patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas;

4.4. Aplica-se ao este Termo de Referência, a seguinte legislação: Constituição da
Repúbiica Federativa do Brasii de 1988; Lei Federal n° 14.133, de 2021; Lei

Complementar Federal n° 101, de 2000; Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de
2006; e Lei Orgânica do Municipio e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020.

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

5.1. Os serviços deverão ser prestados através de Atendimentos virtuais e online

(videoconferências), e presenciais, a fim de garantir um andamento mais célere das
demandas existentes. Além disso, o escritório contratado se obriga a atender consultas
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formuladas pelos servidores públicos por escrito ou verbaimente durante horário
comerdal, ainda que não estejam presentes na Prefeitura Municipal.

5.2. A presença de um advogado nas dependências das repartições municipais quando
convocado e de forma onli-ne permitirá um contato direto e contínuo com os servidores
públicos das unidades administrativas, facilitando o intercâmbio de informações e gestão
processual, além de oferecer a retaguarda e o suporte necessário para o aprimoramento
da qualidade e da eficiência de todo e qualquer processo administrativo existente no
município.
5.3. A empresa contratada deverá realizar uma reunião técnica inicial com a Administração
para esclarecimentos e recomendações quanto à metodologia e desenvolvimento do
trabalho. Poderá ser discutida a possibilidade de procedimentos metodológicos e/ou na
elaboração dos serviços contratados.

6. DO PRAZO DE INICIO E VIGÊNCIA:

6.1. O prazo início dos serviços do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades da Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato.
6.2. O prazo de vigência da contratação é de 09 (nove) meses contados da assinatura do
Contrato ou ordem de serviços, na forma do artigo 105 da Lei n® 14.133, de 2021,
prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
6.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a
regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões
negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e juntá-las ao
respectivo processo, nos termos do art. 91, § 4° da Lei n. 14.133/2021.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

7.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o

Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);
7.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

7.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
7.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
7.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
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7.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;
7.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.

7.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.

7.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
7.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.°
14.133, de 2021);

7.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato;
7.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
7.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal,as normas de segurançado contratante;
7.15. Responsabilizar-sepelo acompanhamentode processosjunto aos órgãos de controle
externo, envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação.

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
8.1 - Outorgar instrumento de mandato com os poderes da dáusula adjudicia, habilitando
a CONTRATADA para representá-la em juízo, até o trânsito em julgado, da demanda
objeto do presente contrato;
8.2 - A CONTRATANTE não poderá outorgar poderes para patrocínio de outro escritório
e/ou advogado, nos autos da demanda objeto deste contrato, sem que a CONTRATADA
tenha descumprido suas obrigações ou dado causa a rescisão contratual, estando sujeito
às culminações administrativas, cíveis e criminais, se assim proceder;
8.3 - Proporcionar todas as condições e fornecer as informações solicitadas para que a
CONTRATADA possa desempenhar seus serviços de acordo com as determinações deste
Contrato;

8.4 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua Proposta;
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8.5 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente
designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano,
bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
8.6 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições no
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;
8.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, da aplicação de eventual penalidade;
8.8 - Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em

compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas para sua contratação.

9. DA RAZAO DA ESCOLHA E COMPROVAÇÃO DOS REQUISHOS MÍNIMOS DE

HABILITAÇÃO
9.1. O futuro CONTRATADO será o escritório de advocacia BRUNO LOPES DE ARAÚJO

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n° 45.038.019/0021-65, localizada na Rua
Professor Francisco Oliveira Porto, n° 171, Brisamar - João Pessoa/PB - CEP n° 58.033-

390, representada pelo Advogado por Bruno Lopes de Araújo, inscrito na OAB/PB sob o n°
7588-A, portador do RG n° 1.867.639 SSP/RN e do CPF n° 043.924.284-35, residente e
domiciliado na Rua Catulo da Paixão Cearense, n° 607, apt. 102, Brisamar - João Pessoa-

PB - CEP no 58.033-060, conforme documentação em anexo, a qual atende os requisitos
mínimos de Habilitação. No que se refere a qualificação técnica do futuro contratado, trata
da comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em
características, com o objeto da contratação. O escritório a ser contratado apresentou seu
corpo técnico e demonstrou vasta experiência ao objeto da contratação.

10. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO
10.1. Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em
tela, a mesma poderá ser efetuada junto a BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n« 45.038.019/0021-65, com o Valor Global
ofertado de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) e um Valor mensal de R$ 5.000,00
(cinco mil reais).

10.2. O valor apresentado é considerado viável, pois os preços propostos pela empresa
contratada estão em conformidade com as práticas de mercado, conforme evidenciado

pela documentação apresentada. A empresa demonstrou a compatibilidade dos valores
com os praticados em contratações similares realizadas por outros entes públicos, para a
prestação de serviços de assessoria e consultoria jurídica, garantindo que os custos
estejam dentro dos parâmetros estabelecidos pelo setor público e em conformidade com
as condições vigentes.

ll.DA FORMA DE PAGAMENTO

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: 412F.D4F1.7094.EE08.E8BE.3B21.C392.A234. 
Justificativa para a escolha do contratado. Doc. 62832/25. Data: 15/05/2025 09:14. Responsável: Maristela R. de Medeiros.

35

35



'S&/ \

D0007JJi FIs. n
\

VARZEA-PB
ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DE VÁRZEA
PREFEITURA MUNICIPAL

CNPJ: 08.884.066/0001-01

11.1. 0 pagamento será efetuado no prazo de trinta dias, contados do período de
adimplemento, devendo a contratada apresentar Nota Fiscal de serviços devidamente
atestada pelo setor competente.
11.2.A nota fisca! que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual
correção;
11.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação
da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021;

11.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência
de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência
contratual.

12. DA EXECUÇÃO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução total ou parcial.
12.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos
estabelecidos no art. 7° da Lei 14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a
contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa
atribuição.
12.2.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapassesua competência.
12.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
12.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação
do serviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.
12.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreçõesresultantesde sua execuçãoou de materiais nela empregados.
12.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante.
12.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato.
12.7. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não
poderá onerar o objeto do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das
edificações, indusive perante o registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2°
do art. 121 da Lei n° 14.133/2021.
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13. FORMA E CRnERlO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

13.1. 0 critério de seleção do fornecedor será baseado no valor apresentado, o qual se
demonstra compatível com os preços praticados no mercado, conforme evidenciado pela
documentação fornecida. A empresa contratada comprovou a adequação dos valores por
meio de contratações anteriores realizadas por outros entes públicos para a prestação de
serviços de assessoria e consultoria jurídica semelhantes, assegurando que os custos

estão dentro dos parâmetros estabelecidos pelo setor público e em conformidade com as
condições de mercado vigentes.
13.2. Para fins de habilitação, deverá o proponente comprovar os requisitos mínimos de
Habilitação do Art. 62 da Lei N° 14.133/21.

14. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA:
14.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação

orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para exercício de 2025, na
classificação abaixo. Unidade orçamentária:

02.030 SECRETARIA DE PLAN0AMENTO E FINANÇAS

4123.2005.2009 - Manutenção das atividades da SEPLAF

339039 - 1500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado
que:

a - dar causa à inexecução parcial do contrato;

b - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c - dar causa à inexecução total do contrato;
d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;

h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
I - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.
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15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas adma descritas as
seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas desaitas nas alíneas
b, c, d, e, f e g do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem adma, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave ;

d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

- O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe 0 inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

- compensatória de 5% (dnco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
15.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade poderão ser aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.
15.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o
contraditório e a ampla defesa.

Várzea - PB, 28 de abril de 2025.

YOLLY YASMIN DE MEDEIROS VANDERLEI

Sec. de Administração
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TESOURARIA

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Declaro, conforme solicitação, haver previsão orçamentária, bem como
disponibilidade financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025,
específica para contratação de pessoa jurídica de notória especialização no
assessoramento, consultoria e acompanhamento no TJPB/TCE, conforme
detalhamento a seguir:

DOTAÇÃO:

02.030 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
4123.2005.2009 - Manutenção das atividades da SEPLAF

339039 - 1500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Várzea - PB, 29 de abril de 2025.

5b. V,Oi.

BRENO RUBENS DOS SANTOS BATISTA

Tesoureiro
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 15/05/2025 às 09:14:35 foi protocolizado o documento
sob o Nº 62832/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Várzea,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Maristela Rocha de Medeiros.

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Várzea
Número da Licitação: 00021/2025
Órgão de Publicação: Diário Oficial do Estado
Data de Homologação: 30/04/2025
Responsável pela Homologação: Prefeitura Municipal de Várzea
Modalidade: Inexigibilidade (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 45.000,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: Contratação de pessoa jurídica de notória especialização no assessoramento, consultoria e
acompanhamento no TJPB/TCE.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 3
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 45.000,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): Bruno Lopes de Araujo Sociedade Individual de Advocacia
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 45.038.019/0001-65
Proposta 1 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim f752ae2f186944e0ac480dbc06de87d6

Autorização da autoridade competente Sim 87dba6c67e23ccb84097f3f2352024d9

Estimativa da despesa Sim 412fd4f17094ee08e8be3b21c392a234

Estudo Técnico Preliminar Sim e07df2552aff3d5f07e45f5900489667

Formalização de demanda Sim 2dc18fb85896443a62fcc9caad7d4d93

Justificativa de preço Sim 412fd4f17094ee08e8be3b21c392a234

Justificativa para a escolha do contratado Sim 412fd4f17094ee08e8be3b21c392a234

Previsão Orçamentária Sim 5cc236482f7db080cdb3c527e8b09eef

Proposta 1 - Proposta e Anexos - Bruno Lopes de Araujo Sociedade
Individual de Advocacia

Sim c8d3c1774002b056abfe7ab6508aa840
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João Pessoa, 15 de Maio de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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CONTRATO N» 10121/2025

INEXIGIBIUDADE NO 00021/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE VÁRZEA, ESTADO DA PARAÍBA, E
A EMPRESA BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. TENDO POR

OBJETIVO CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA DE NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO NO
ASSESSORAMENTO. CONSULTORIA E ACOMPANHAMENTO NO TJPB/TCE.

Pelo presente instrumento particular, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA, ESTADO DA
PARAÍBA, CNPJ n ” 08.884.066/0001-01, com sede na Rua Manuel Dantas de Medeiros, 279 centro, na cidade
de Várzea - PB, neste ato representada pelo Sr. Paulo Nóbrega de Medeiros, brasileiro, casado, residente e
domiciliado na Rua Izabel Leopoldina, 11, na cidade de Várzea -PB, portador do CPF n® 010.557.614-03. RG N*
2366556 SSP/PB, infra-assinados doravante designado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, como
CONTRATADO, e assim denominado no presente instrumento, a empresa BRUNO LOPES DE ARAÚJO
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n” 45.038.019/0021-65. localizada na Rua Professor
Francisco Oliveira Porto, n* 171, Brisamar - Joâo Pessoa/PB - CEP n® 58.033-390. neste ato legalmente

representada por Bruno Lopes de Araújo, brasileiro, casado. Advogado, inscrito na OAB/PB n® 7588-A, portador
do RG n® 1.867.639 SSP/RN e do CPF n® 043.924.284-35. residente e domiciliado na Rua Catulo da Paixão

Cearense, n® 607, apt. 102, Brisamar - Joâo Pessoa-PB, CEP n® 58.0334)60. doravante denominada
CONTRATADA, lêm entre si ajustado o presente Contrato, fundamentado na Lei n. 14.133/2021, via
inexigibilidadede licitação, está evidenciadono art. 74, e demais normas correlatas, aplicáveis aos casos
omissos, e mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSUU PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO:

1.1-0 presente contrato é decorrente do processo de Inexigibilidade n® 00021/2025, realizada com base na Lei
n» 14.133/2021. artigo 37 da Constituição Federal e Lei 14.039 de 17 de agosto de 2020.

CLÁUSULA SEGUNDA ● DO OBJETO DO CONTRATO:

2.1.0 objeto do presente Termo de Contrato é a Contratação de pessoa juridica de notória especialização no
assessoramento. consultoria e acompanhamento no TJPB/TCE.

22. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição;
2.2.1. O Termo de Referência:

2.2.2. A Proposta do contratado;

2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1.0 prazo inicio dos serviços do objeto ora lidlado, conforme suas caracterislicas e as necessidades da
Prefeitura, será em até 05 (cinco) dias após assinatura do contrato.

3.2. O prazo de vigência da contratação é de sa contados da assinatura do Contrato ou ordem de serviços, na
forma do artigo 105 da Lei n" 14.133. de 2021, prorrogável, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133. de
2021.

3.3. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, SERÁ verificado a regularidade fiscal do
contratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e o Cadastro Nacional
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de Empresas Punidas (Cnep), emitir as certidões negativas de inidoneidade. de impedimento e de débiíbe,
trabalhistas e juntá-las ao respecüvo processo, nos lermos doarl. 91, § 4® da Lei n. 14.133/2021,

CLÁUSUW QUARTA-PREÇO.
4.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco reais). Sendo um valor

mensal de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
4,2. No valor adrna estào indukias todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução

contratual, indusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prevkJendários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista
no orçamento e correrão por conta da seguinte dotação:
02.030 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS

4123.2005.2009 - Manutenção das atividades da SEPLAF
339039 - 1500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO.

6.1.0 pagamento será realizado mensalmente após a execução dos serviços, devendo a contratada apresentar
Nota Fiscal de serviços devidamente atestada pelo setor competente.

6.2.A nota fiscal que apresentar incorreção será devolvida à contratada para eventual correção;
6.3.A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
mediante consulta aos sitos eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no ari, 68 da Lei n® 14.133. de
2021;

6.4. Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da

obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE,

Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 09 (nove) meses a partir da data
do orçamento estimado.

O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante

requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite do orçamento
estimado, pela variação do IGP-M (índice Geral de Preços do Mercado), tomando-se por base a data da
apresentação da proposta.

- A penodicidade do reajuste è anual, aplicado somente aos pagamentos de valores referentes a
eventos fisicos realizados a partir do 1' (primeiro) dia imediatamente subsequente ao término do 12® (décimo

segundo) més e. assim, sucessivamente, contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com
a vigência do contrato.

- Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou saldo contratual
terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo periodo de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim,
sucessívamente, durante a existência jurídica do contrato.

Ocorrendo o desequilíbrio econõmico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que

as partes pactuaram iniciatmente, nos lermos do Art. 124, Inciso li, Atinea d, da Lei 14.133/2021, mediante
comprovação documental e requerimento expresso do Contratado.

O reequilibrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, banco de
dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o levantamento adequado das

7.1.

7.2.

7.3

7.4

7.5.

7.6.

>7
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condições de mercado, para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamentoMa.,..^....

decisão de deferir ou rejeitar o pedido.

CLÁUSULA OITAVA > GARANTIA DE EXECUÇÃO.
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

CLÁUSULA NONA - DA EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL.
9.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas

desta Lei. e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

9.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por (um) fiscal do contrato, representantes

da Administração especiaimente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7“ da Lei 14.133/2021,

ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assistMos e subsidiá-los com

informações pertinentes a essa atribuição.

9.2.2.0 ãscal do contrato informará a s»rs superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,

a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

9.2.3. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da

Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na
execução con^tual.

9.3. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do serviço e/ou

fornecimento do bem para represenlá-lo na execução do contrato.

9.4.0 contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total

ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vidos, defeitos ou incorreções resultantes de sua

execução ou de materiais nela empregados.

9.5.0 contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão

da execução do contrato, e não exduirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento pelo contratante.

9.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciáríos, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato.

9.7. A inadimplénda do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à

Administração a responsabilidade pelo seu pagamenio e não poderá onerar o objeto do contrato nem restringir

a regularização e o uso das obras e das edificações, indusíve perante o registro de imóveis, ressalvada a

hipótese prevista no §2® do art. 121 da Lei n' 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
10.1. São obrigações da Constante:

10.1.1. Receber 0 objeto no prazo e condições estabeleddas no contrato;

10.1.2. Verificar minudosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com

as espedficações constantes do contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo:

10.1.3. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no ot^eto

fomeddo. para que seja subsbluído, reparado ou corrigido;

10.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Cixitratada. através de comissão/servidor

espedalmente designado:

10.1.S. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fomedmento do objeto, no prazo e
forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

10.1.6. A Adrrtinistraçào não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contraio, bem como por qualquer dano

causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

. I

r '
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA-OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.
11. São obrigações da Contratada:

11,1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência e sua proposta,

assumindo como exclusivamenfe seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e. ainda:

11.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei n® 8.078. de 1990):

11.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

11.4. Atenderás determinações regulares emitidas pelo Hscai ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, II. da Lei n.® 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados:

11.5, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado

pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes da execução

ou dos materiais empregados:

11.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

11.7, Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, (iscais,

comerciais e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato:

11.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidente que se verifique no focal da execução do objeto contratual.

11.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo

com a boa técnica ou que ponha em irsco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

11.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições exigidas para habilitação na licitação;

11.11. Cumprir, durante todo operiodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos

previstas na legislação (art. 116. da Lei n.® 14.133, de 2021);

11.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do ccmtrato:

11.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de atores futuros e incertos, devendo compfementá-
los, caso 0 previsto inicialmente em sua proposta não seja satísfatório para o atendimento do objeto da

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados noarl 124, II, d. da Leín® 14.133, de2D21.

11.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou munic^l. as normas de

segurança do contratante;

11.15 - Responsabilizar-se pelo acompanhamento de processos junto aos órgãos de controle externo,
envolvendo eventuais questionamentos decorrentes da presente contratação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO.

12.1. As hipóteses de resdsão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lein° 14.1 33/2t;
12.2. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES

ASPECTOS. CONFORME O CASO;

12.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda de^ridos:

J
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12,2.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.
13.1. Comete infração administrativa, nos lermos da Lein® 14.133, de 2021, o Contratado que;
a ● dar causa à irrexecução parcial do contrato:

b - dar causa á inexecuçâo parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo:
c - dar causa à inexecuçâo total do contrato:

d - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e - nâo manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f - nâo celebrar o contrato ou nâo entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta:

9 ● ensejar o retardamento da execução ou da enbega do objeto da licitação sem motivo justificado:
h - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
licitação ou a execução do contrato;

i - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j ● comportar-se de modo Inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza:
k - praticar atos il leitos com vistas a frustrar os objetivos da lidtaçáo:
I ● praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.846, de 1® de agosto de 2013.
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçâo parcial do contrato, sempre que nâo se justificar a
imposição de penalidade mais grave:

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e. f e g do
subitem adma. sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alineas h. i,
j, k e I do subitem acima, bem como nas alíneas b. c, d, e. f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave:

d) Multa: - moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadirrplkJa,
até 0 limite de 15 (quinze) dias;

● O atraso superior a 30 (Innta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contraio por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14,133, de 2021.

● compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contraio, no caso de inexecuçâo total do objeto;
13.3. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e dedaração de inidoneidade poderão ser
aplicadas cumulativamente com a sanção de multa.
13.4, Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contradilório e a ampla
defesa.

CLÁUSUU DÉCIMA QUARTA-DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
U.I.Constituirâo motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: I - não cumprimento ou
cumprimento irregular de dàusulas contratuais, de especificações , de projetos ou de prazos;
II- desatendimenio das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e
fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;

III- alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que reslnnja sua capacidade de
concluir o contrato;

IV- decretação de falência ou de insolvéncia civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

t-')
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V- caso fortuito ou torça makx, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato:
VI- razões de interesse público, justificadas peta autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante:

14.2,0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I- supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor inidal do contrato além
do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021:
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (irés) meses:
III- repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório
de indenização pelas sucessivas e conlratualmenle imprevistas desmobilizaçôes e mobilizações e outras
previstas;

IV- atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos:
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área. local ou objeto, para execução de obra,
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais espedficadas no projeto, inclusive devido a atraso ou

descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

§ 3® As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, 111 e IV do item 14.2 observarão as seguintes
disposições:

l- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra,

bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou
para o qual tenha contribuído:

II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até
a normalização da situação, admitido o reslabetecimento do equilibrio econômico-financeiro do contrato, na
forma da alínea ‘d'do Inciso lido caputdo art. 124 da Lei 14.133/2021.

14.3.A extinção do contrato poderá ser:

I- determinada por ato unilateral e escnto da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de
sua própria conduta;

II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas,
desde que haja interesse da Administração;

III- determinada por decisão arbitrai, em decorrência de dáusula compromissória ou compromisso arbitrai, ou

por decisão judicial.

14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser

precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo
processo.

14.3.2.Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a;
I- devolução da garantia;

II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de exbnção: III - pagamento do custo da
desmobílização.

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções
previstas na Lei, as seguintes consequências:
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e locai em que se encontrar, por ato própno da
Administração;

II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na

execução do contrato e necessários à sua continuidade;

III-execução da garantia contratual para:

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciària s, guando cabível:
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c) pagamento das multas devidas á Administração Piièlica;

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabivel;
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados ã Administração Pública

e das multas aplicadas.

U.4.1.A aplicação das medidas previstas nos indsos i e li deste item ficará a critério da Administração, que

poderá dar conünuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

l4.4.2.Na hipótese do índso II deste Item. o ato deverá ser precedido de autorização expressa da autoridade

competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES.
15.1, Eventuais alterações contratuais reger-se-âo pela disdplina dos arts, 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de
2021.

15.2.0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 01
(um) mès (arl 132 da Lei n® 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

15.5. A Administração, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também ficará

responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos e supressões, se houver, do
instrumento contratual. Inserindo todos os elementos técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os

autos do processo para a secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade

técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso, assinado por ambas as

contratantes, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal n® 14.133/2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PARALISAÇAO DO SERVIÇO

- A Administração, se resen/a o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos

serviços/fomecimento dos bens, cientificando oficialmente á licitante contratada tal decisão.

16.1.1 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrata, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediantes simples apostila.

16.1

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA SUBCONTRATAÇÀO

17.1. Não será admitida a subconiratação do objeto licitatório.

CLÁUSULA DÉCIMAOITAVA-PUBLICAÇÀO
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente no respectivo sílio oficial na Internet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.® 14.133, de 2021.

CLÁUSULA NONA-FORO.

19.1.Fica eleito o FORO da cidade de Santa Luzia, com a expressa renúncia de qualquer outro, por mais

pnvilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. E por estarem assim

justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 03 (trés) vias, de igual teor e forma, na

presença das testemunhas abaixo assinadas, para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos.

t

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: 8B1B.4677.72A1.086D.2614.3EB7.1257.0394. 
Contrato ou instrumento equivalente. Doc. 62832/25. Data: 15/05/2025 09:22. Responsável: Maristela R. de Medeiros.

48

48



ESTADO DA PARAÍBA

MUNICÍPIO DE VÁRZEA

PREFEITURA MUNICIPAL

CNPJ: 08.884.066/0001-01

4

\
Fís.I j ■

\ VARZEA-PB

Vártea-PS. 02 òe maio de 2025.

í>

●/

-\Ui
PAULO NÔBREGA DE MEDEIROS

PREFEITO CONSTITUCIONAL

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CNPJ n* 45.058,019/0021-65

CONTRATADO

TESTEMUNHAS
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1.»
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA - PB

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N” 10121/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00021/2025 ■ Lei n“ 14.133/2021.
OBJETO; Contratação de pessoa jurídica de notória especialização no assessoramento, consultona e
acompanhamento no TJPB/TCE.
PARTES: Prefeitura Municipal de Várzea-PB e a empresa BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE
INDIVIDUAL DE ADVXACIA, CNPJ n" 45.038,019/0021-65.
VALOR: R$ 45.000,00 (quarenta e drux» mil reais).
DOTAÇÃO: 02.030 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
4123,2005.2009 - Manutenção das atividades da SEPLAF
339039 ● 1500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Juridica
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 09 (nove) meses.

Várzea-PB, 02 de maio de 2025,

PAULO NÓBREGA DE MEDEIROS
PREFEITO CONSTITUCIONAL
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GABINETE DO PREFEITO

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS

INEXIGIBILIDADE N" 00021/2025

CONTRATO N" 10121/2025

Pelo presente, fica a empresa BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE
ADVOCACIA, CNPJ n® 45.038.019/0021-65, localizada na Rua Professor Francisco Oliveira

Porto, n° 171, Brisamar - João Pessoa/PB - CEP n° 58.033-390, doravante denominada de

CONTRATADA, neste ato legalmente representada por Bruno Lopes de Araújo, brasileiro, casado,
Advogado, inscrito na OAB/PB n° 7588-A, portador do RG n° 1.867.639 SSP/RN e do CPF n°
043.924.284-35, residente e domiciliado na Rua Catulo da Paixão Cearense, n° 607, apt. 102,

Brisamar - João Pessoa-PB, CEP n® 58.033-060, AUTORIZADA a executar os serviços referente a

contratação de pessoa Jurídica de notória especialização no assessoramento, consultoria e
acompanhamento no TJPB/TCE, conforme condições firmada no Contrato, do processo de
Inexigibilidade N° 00021/2025 da Lei 14.133/21 e proposta apresentada pela Contratada.

Várzea - PB, 02 de maio de 2025.

PAULO NÒBRÈGA DE MEDEIROS

PREFEITO CONSTITUCIONAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEVÁRZEA-PB/
Várzea- PB, 13 de maio ~Lei Municipal N° 003, de 14 de março de 1977

EXTRATO DE CONTRATO N® 10121/2025

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 00021/2025
Lei n® 14.133/2021.

EXTRATO DO CONTRATO N® 20112/2025

ORIGEM: DISPENSA N° 00012/2025. CONTRATANTE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA-PB. CNPJ N®
08.884.066/0001-01 .CONTRATADA:

CONSULTORIA E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM
EDUCAÇÃO E SAÚDE LTDA, CNPJ n“ 26.696.851/0001-04.
OBJETO: Contratação dos serviços de consultoria e assessoria
técnica em gestão da Saúde Pública Municipal, destinados à atender
a secretaria de saúde do municipio de Várzea/PB. VALOR
GLOBAL: RS 48.000,00 (quarenta e oito mil reais), vencendo o

único item, conforme proposta da vencedora anexa ao processo.
/^RAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica de notória especialização
no assessoramento, consultoria e acompanhamento no
TJPB/TCE. PARTES: Prefeitura Municipal de Várzea-PB e a

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE

CONSULTEC

empresa

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n® 45.038.019/0021-

65. VALOR: R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais).
DOTAÇÃO: 02.030 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E
FINANÇAS 4123.2005.2009 - Manutenção das atividades da
SEPLAF 339039 - 1500.0000 - Outros Serviços de Terceiros -

Pessoa Jurídica. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 09 (nove) meses.DATA DO CONTRATO: 12 de maio de 2025.

Várzea-PB, 02 de maio de 2025.PAULO NÓBREGA DE MEDEIROS
Prefeito

PAULO NÓBREGA DE MEDEIROS
Prefeito Constitucional

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO/RATIFICAÇÃO
INEXIGIBILIDADE N® 00021/2025 - LEI 14.133/21

O Prefeito do Município de Várzea/PB, no uso das
atribuições legais e constitucionais que lhe são conferidas, resolve:
AUTORIZAR/RATIFICAR, nos termos do art. 74 da Lei
14.133/21 o presente processo de INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO N® 00021/2025, que tem como objeto: Contratação de
pessoa jurídica de notória especialização no assessoramento,
consultoria e acompanhamento no TJPB/TCE, em favor da empresa
BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA, CNPJ n® 45.038.019/0021-65. Valor Total: RS
45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). Para assinar o contrato nos
termos da Lei 14.133/21.

Várzea-PB, 30 de abril de 2025.

PAULO NÓBREGA DE MEDEIROS
Prefeito Constitucional

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: FEDA.CF4B.47E8.A773.B31A.B691.5161.E05E. 
Comprovante de publicidade. Doc. 62832/25. Data: 15/05/2025 09:22. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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0()n^ ái^bficial íi.;'?
João Pessoa - Terça-feira, 13 de Maio de 202546 Â iw4

;
PREFEITURA MUNTCIPAT.DE SOLÂNEAI72.2(),ART. 2-K 3“da l.C 141/2012. FUND. LFGAl.: AclcMuRcgisiro Jc Pn-i/inn’AIK)Ü004/2025

. Ata de Registro de Preços n* OOU11. dccoriritle do processo licitatórío modalidade Pregáo Eletrônico
n' 00011. realirado pela Prefeitura Municipal de Arara - PU. DOTAÇÃO: Recursos nío Vinculados
de Impostos: 02110 - KSS ● 02110.10 301.2007.1111 - 44.00.52.0000 l'quipanienliis e Material
Pcmiancnic SÜ0.6U1.62I.631.632.635.706.710.721 - Fonte. VICf.KCIA: ate 31 12/2026. PARTES
CONTRATAVTES: Prdeiliira Municipal de Sio Sebastião de Lago.i de Roça e: CT N’ 00024/2025 ●
12 05.25 ●('MncrcialSatti ana Veículos e Peças Ltda-RS ldl.5S0.0O.

Prefeitura Municipal 	
de Sapé

iVAR^ea-pb/A\ lSO DE LKl

PRECÂO EI.ETRÔNIO^‘OOÜ3»/2Ü25
Toma público que farú realizar através do Pregoeiro Oficia^tiai^ipe de^jjoKjfsaJiada na Rua Penum-
buco. S/N ● Centro ● Solánea - PB. por meio do site www.portaláêcorapraspublicos.com.br. liciiaçòo
modâliJâdc Pregão Eletrônico, do lipo menor preço, para: Contratação de erqiresa para a prestação
de serviços médicos, que serão prestados na Policlinica Orlando Cavalcanti de Melo. localizada nesii
cidade de Solãnca PB Abenuta da sessão pública: 13:00 horas do dia 2S de Maio de 2025. Início da
fase de lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. Referência: horário de Brasília-DF. Recursos:
previstos no orçamento vigcnie. Fundamento legal: Lei Federal n* 14.133/21; Lei Complementar n"
123 06; Instrução Normativa n* 73 SEGES/ME22; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas. Informações: das 08:00 as 12:00 horas dos diw úicis, no endereço
supracitado. Telefone: 10831 3363-1285. E-mail: licilacaopmsiasc lanca.pb.gov.br.
Hiiiial: tsMM.solanea.pb.gov.br. www.ice.pb.gov.br;www.porta1dec ompraspublicas.com.br; wMw.gov,
br/pnep.

LICITAÇÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE S.VPE

FUNDO MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSISTÊNCI A SOCIAL DE SAPÉ
Solãnca ● PFt. 12 dc Maio de 2025

ED1VALDETE SILVA VIANA

PREGOEIRO OFICIAL
AVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N* 0000.1/2025

Tonu público que faiá eralizar através da Piegoeira Oficial e Equipe de Apoio, sediada na Rua Orcine
Fernandes, SN* ● Centro ● Sapé - PB. por meio dositcMMM.ponaldcc ompraspublicas.com.br. licitação
niiidalidade Pregão Eletrônico, do lipo menor picço, visando fomiar Sistema de Registro de Preço» obje-
lis ando conuauiçôcs futuras, para: Aquisição parcelada de malenais de cvpcdicnic. destinados ao Fundo
Municipal Jc Assistência Social. Abertura da scesão publica: 10:00 horas do dia 02 de Junho de 2025.

çu^fasede lances: 10:01 horas do dia 02 dc Junho de 2025. Referência: horário de Brasília - DF.
prevTStosnoorçamcnlo vigente. Fundamento legal; Lei Federal n-14,133/21; Lei Ctimplcincniar

o; Decreto Fedetal n” 11.462/23: Decreto Municipal n’3052/23; Decreiu Municipal n* 3053/23;

Dcvrcio Municipal B* 3135 23; c legislação pcnincnic, consideradas as alterações posicrores das refe
ridas normas. InfonraçôesidasOb OOas 12:00 hoiasdosdiasúlcis, no endereço suptaciiado. Telefone;
I0»3l «416-4164. E-mail; liciiacaoí 8ape.pb.gov.br. Edital; uMM-.sapc.pb guv.br MMM.ice.pb.gov br
http-: .MMw.ponaldecumpraspublicas.com.brMMM^.poitaldeciimpraspi iblicas.cora.bt, MMM.gov.br/pncp.

Sapé-PB. 12 de Maio de 2025

Prefeitura Municipal
de Várzea

LICITAÇÃO[Ini

Rc PREFEITURA MUNICIPAL DE VÃRZEA
n" i

EXTRATO DE ALTORI7.AÇÃ<).'RATIFiCAÇÃO
INEVIGIBII.IOAUF, V 00021/2025 - LEI 14,133/21

O Prefeito do Município dc Várzea PB, no uso das alnbuiçôes legais e constitucionais que Ihcsãocon-
lendas, lesolvcrAUTÜRIZAR/RATlFICAR.nos lermos do ait.74da Lei 14.133/21 oprcseiiieprocessn
dcINEXIGIBILIDADE DE I.ICITACAO N* 000212025, que tem COTW objeto: Contratação de pesM
jurídica dc noiória especialização no assessoramenlo, consultoria e acompanhamenlo no TJPB/TCE,

favor da empresa BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,
ÇNPJ n' 45.O3K.0I9 0021-65, Valor Total: RS 45.000,00 (quarenta e einto mil reais). Para assinar o
contraio nos icmios da Lei 14,133/21.

EI.AINE CUNHA DA SILVA

PREGOEIRA OFICIAI cm

Prefeitura Municipal
de Sousa

ViJ7ea-PB,30<Jeabnl de 2025.. erest

PAULO N(>BREGA DE MEDEIROS

PREFEITO CONSTITUCIONAL

mLICITAÇÃO [ EJUKAI

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA

EXTRATO DO CONTRATO V 20112/2025

ORIGEM-DISPENSAS" 00012/2025. CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DEVARZEA-
-PB.CNPJN"08.S84.0660001-01.CONTRATADA;COSSULTEC-CONSULTORIAEPRESTAÇÀO
DESERVIÇOSEMEDUCAÇÃOESAÚDELTDA.CNPJn'26,696.851/0001-04. OBJETO: Contratação
dos serviços dc consultoria c asscssoiia técnica cm gestão da Saúde Pública Municipal, destinados á
aicndera secretaria de saúde do município de Várzeu/PB. VALOR GLOBAL: RS 48.000,00 (quarenta
c oito mil reais), vencendo o único item, conforme proposta da vcivccdora anexa ao processo. PRAZO
DE; VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. DATA DO CONTRATO: 12 de maio de 2025.
PAULO NÓBHEGADE MEDEIROS
PRF.FF.ITO

FXTR VIÍ) DL CONTRAIO N" 10121/2025

INEXIGIBIl.lDADK DL I.ICITAÇ.ÃO V 00021/2025 - I.KI V 14.1.33,'2021.

OBJ flO: Contratação dcpcssoajuridieadcoolóiia especialização no assessoramenlo. consultoria e acom
panhamento no TJPB'TCE. PARTES; Prefeitura Municipal de Vá-raea-PBe a empresa BRUNO LOPES
DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAI.de ADVOCACIA, CNPJ n" 45.038.019/0021-65, VALOR:

R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais). DOTAÇÃO; 02.030 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO
F. FINANÇAS 4123 2005.2009 - Manutenção das atividades da SEPLAF 339039 -1500.0000 - Outros
Serviços vic Terceiros - Pessoa Jurídico. VIOÊNCÍA DO CONTRATO: 09 (novei meses
Várzea-PB. 02 de maio dc 2025.
PAULO NÓDREGA DE MEDEIROS
PREFEITO CONSTITUCIONAL

Câmara Municipal
de Vista Serrana

PREFEITURA MUNICIPAL DE SOUSA

■A\ ISO ÜEREPUBI.ICAÇÃO DF. DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 009/2025
A Diligente, toma púbiicii para conhecimento dos interessados a realização DISPENSA DE LICITA
ÇÃO n' 009 2025. cujo nhjeio é a Contratação de empresa especializada para rornecimenlo de
EqiiipameiiioAudiuIôgícopara atender as necessidades dns pacleiiics ati ndidos na Otodínico por
meio da Secretaria dc Saúde dc Sousa.com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos
lermos do An. 75, inciso II da Lei n" I4.I33.'2021. c dc acordo com ascorojiçôcs, cniérios c procedi
mentos estabelecidos no Termo de Referencia c seus anexos, objetivando obíct a melhor proposta, que

.-■Bortaldecompraspuhlicas.cnm br~.MODQ DE DISPLTA:scrãiealizadonosiho eletrônico hltps:--

aberto. RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS; l4.'05/20254» 0S:30hs. FINAL DD RECEBIMENTO
DAS PROPOSTAS: 19 1)5 2025is08;29hs.LIMITEPARMMPUGSACÃO E ESCLARECIMENTOS:
17 052025 às 23:59. ABERTURA DA FASCDE LANCIS: l9/05/202Sà8 08;30hs. ENCERRAMENTO
DA I ASE DÊ LANCES: 19,'05/2025 às 14:30hs.

Sousa PB. l2demaiudc2ü2S.

INGRin MARA DE I.IMA I.EITF

DIRETORA INTERNA DE PROCESSOS I.ICTT.AT()RIOS

\
Prefeitura Municipal
de Solánea

.

LICITAÇÕES "n
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOI.ANEA

AVISO DE I.ICITAC.VO
PREGÃO EI.ETHÔNICO V UOl)3*/2U2S

LICITACÃÕTofnd público que Í4fi reali/drairavéscio Pregoelf&OfltMl e liquipede Apoio, s«jidda m Rua Pemom*
biico. ● {'entro ● SoUnca - PH, por incio do sllc ww,p<>rta!di;cÉMiipraspublica< com.br. licitavio
modalidade Pre^ào Klcrrômco, do t>po menor preço, paru: Ccnirataeio dc empresa cspcoalizadâ pan
licença de u«o e maituiençlo de software para sisiema.<i infnnTiati7ad<K de ^e«tâo pública, para atetsder

necessidades da« Sccreuxias dc<ta Prercírura PR. Abenura da sessâo pública: 09:00 horas do Jíi 38
dc Maio dc303S. Início da fusede lances: para ocorrer nessa mesma sessão pública. Referencia; horãrio
de Brasdia ● DF, Reeurroí: pres islos no orçamento vigenie. Fundamenio legal Lei Federal n* 14.13 V31;
Lei Ci)mplen)cntajn* 123/06; Instrução Normativa n* 73 SEGES MEj22; clegivlaçúo peiiinenie, coiisi-
Jcrjdas as allcraçues poslcnorcs das referidas rsormas. lofvmKtçòcs: das 08 00 as 12.00 huras dos üias
uiess. no crKkreço supracitado. Telefone: (083) 3363-1285. E*mail; liciiacaopmsUsolafKa pb.gov.br.
üdiia): «“ww.Nolonea.pb.gov.br; wv. wicc.pb.gov.br; www.portaldecompraspublicas,com.br; uww.gov.
br pftcp.

CÀMz\RA MUNICIPAL DR VISTA SERRANA

adjudicaçào e ratipicaçãü
DISPENSA N** DV00W5/2025

Ko$ ccrTTKH dos clemeniíH constantes da respectiva Exposição de Motivos que insuui o processo c obser*
\ ado o parecer da Asses soriâjundica, referente a Dispensa de Licitação n* D VCN3005/3025, fundanjemada

Art. 75. inciv) l(. da Lei 14.133/21, que objetiva: Contratação de pessoa Jurídica para prestação de
serviços especial i2ados cm engenharia de segurança do trabalho, com loco na gestão da saúde c segurança
üüs funcionános lotados nesia Câmara Mun lei pai; A D J U D ICO o seu objeto c RATI KICO o cormpofKkntc
procedimento em favor de: MP ENGENHARIA dc SSTLTT3A-RS 18.900.00.

ru>

Vista Sermna - PH. 12 dc Maiu dc 2035Solánea ● PB. 12 dc Maío dc 3025

l.UANSA CIBRLY GARCIA NÓBREGA DE MELO
PRESIDENTA DA CÂMARA MUNICIPAL DF. VISTA SERRANA

KIUVaLDRTE silva VIANA

PREGOEIRO OnCIM

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: FEDA.CF4B.47E8.A773.B31A.B691.5161.E05E. 
Comprovante de publicidade. Doc. 62832/25. Data: 15/05/2025 09:22. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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DIÁRIO OFICI
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZE
Fis. (i^^onnti

Várzea- PB. 08 de maio dkMARZEA - PBLei Municipal N° 003, de 14 de março de 1977

PORTARIA N“ 125/2025

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE

VÁRZEA, Estado da Paraíba, usando das
atribuiçõesque lhe confere o Art. 61, Inciso VI da
Lei Orgânica Municipal e Legislação posteriores.

RESOLVE

Nomear a Sra. MARIAArt. 1°

EDUARDA MARINHEIRO OLIVEIRA, em

comissão a Função de Fiscal de Contrato e o Sr.
JEAN DE FIGUEIREDO PEREIRA, na Função

de Gestor de Contrato, conforme preceitua a Lei
14.133/21

Art.2“ - Esta portaria entra em vigor na data
de sua publicação;

Art.3® - Revogam-se as disposições em
contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea
- PB, em 08 de maio de 2025.

Paulo Nóbrega de Medeiros
PREFEITO

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: 0B91.7F9A.CF06.52ED.AC48.CE38.E35C.D3A3. 
Designação do gestor do contrato. Doc. 62832/25. Data: 15/05/2025 09:22. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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\ VÁRZEA-PB /

A

/
ESTADO DA PARAÍBA
MUNICÍPIO DE VÁRZEA
PREFEITURA MUNICIPAL

CNPJ: 08.884.066/0001-01

TESOURARIA

DECLARAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Declaro, conforme solicitação, haver previsão orçamentária, bem como
disponibilidade financeira proveniente da Lei Orçamentária do ano 2025,
específica para contratação de pessoa jurídica de notória especialização no
assessoramento, consultoria e acompanhamento no TJPB/TCE, conforme
detalhamento a seguir:

DOTAÇÃO:

02.030 SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E FINANÇAS
4123.2005.2009 - Manutenção das atividades da SEPLAF

339039 - 1500.0000 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

Várzea - PB, 29 de abril de 2025.

5b. V,Oi.

BRENO RUBENS DOS SANTOS BATISTA

Tesoureiro

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: 5CC2.3648.2F7D.B080.CDB3.C527.E8B0.9EEF. 
Comprovação da existência de dotação orçamentária. Doc. 62832/25. Data: 15/05/2025 09:22. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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CP4 \

ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOc/<^I|A Q0 Ofl
Pelo presente instrumento, \ ] /
- BRUNO LOPES DE ARAÚJO, BRASiLEIRO, CASADO(A), ADVOGADO, inscrito na OAB/PB SoKÍÍ.ÁíJS^a,^^/
inscrito(a) no CPF/MF sob n. 043.924.284-35, residente e domiciliado(a) na RUA CATULO DA PAIXÀÒ èEARENSE, >

n® 607, APT102, BRISAMAR, cidade de João Pessoa. Estado da Paraíba, CEP: 58033-060;

Resolve, por este instrumento e na melhor forma de direito, constituir gma Sociedade Unipessoai de Advogado,
doravante designada como “Sociedade”, a ser regida pela Lei n® 8.906/94, pelo Regulamento Geral do Estatuto da
Advocacia e da OAB, por Provimento do Conselho Federal da OAB e pelas cláusulas e condições a seguir.

CLÁUSULA I - DENOMINAÇÃO E SEDE
A Sociedade ora constituída adotará a razão social deBRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE

ADVOCACIA e terá sede na cidade de João Pessoa no Estado da Paraíba na AVENIDA POMBAL, n® 1394, SALA A
CXPST 004, MANAIRA, CEP: 58038241.

CLÁUSULA II-OBJETO

A Sociedade terá por objeto a prestação de serviços advocatícios, sendo vedada a consecução de qualquer outra
atividade.

Parágrafo único: A responsabilidade técnica pelo exercício da atividade profissional compete individualmente ao
titular.

CLÁUSULA III-PRAZO

O prazo de duração é indeterminado, com início das atividades a partir do registro na OAB/PB.

CLÁUSULA IV - CAPITAL SOCIAL
O capital subscrito e integralizado neste ato, em moeda corrente do país, é de R$ 5.000,00 (tínco mil reais)

Nome do Titular Valor Em R$ %

BRUNO LOPES DE ARAÚJO 5.000,00 100,00

TOTAL: 5.000,00 100,00

CLÁUSULA V - RESPONSABIUDADE DO TITUUR

Além da Sociedade, o titular responde subsidiária e ilímitadamente pelos danos causados aos clientes, por ação ou
omissão no exercício da advocacia, depois de esgotados os bens sociais, sem prejuízo da responsabilidade
disciplinar em que possa incorrer.

CLÁUSULA VI - ADMINISTRAÇÃO E REMUNERAÇÃO

A administração da Sociedade será exercida pelo titular, a quem competirá a sua representação e o uso da sua

denominação social.

Parágrafo primeiro: É vedado ao titular administrador o uso da razão social em negócios alheios do objeto social.

Parágrafo segundo: A prática de atos não inerentes ao objeto social por parte do administrador, implicará na sua

responsabilização pessoal, nos termos da lei civil.

Parágrafo terceiro: Pelos serviços prestados à Sociedade, o administrador terá direito à remuneração, a título de
“pró-labore”, que será fixada anualmente de acordo com as disponibilidades financeiras.

CLÁUSULA VII ● RESULTADOS PATRIMONIAIS

O exercício social se encerrará em 31 de dezembro de cada ano civil, com a apresentação do balanço patrimonial e

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: 61D5.483E.D787.E22F.FCD6.036E.A715.A53D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 62832/25. Data: 15/05/2025 09:22. Responsável: Maristela R. de Medeiros.
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' CP/ ●
/

ATO CONSTITUTIVO DE SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA'

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCA

5 /
VARZEA" P8resultado econômico do ano fiscal, cabendo ao titular os lucros ou perdas apurados.

Parágrafo únfco: Poderão ser levantados balanços intermediários mensais, trimestrais ou por outros períôdQS. para
tins contábeis, para eventual distribuição de lucros ou apuração de prejuízos e/ou para outros objetivos de interesse
da Sociedade.

CLÁUSULA Vm - DA DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO DA SOCIEDADE
A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de seu tituiar, que, nessa tiipótese, realizará diretamente a iiquidação
ou indicará um liquidante, ditando-lhe a forma de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da
Sociedade, o patrimônio remanescente será integralmente incorporado ao patrimônio do titular.

CLÁUSULA IX - DA EXTINÇÃO DA SOCIEDADE
A Sociedade será extinta em consequência do falecimento do seu titular e o valor de seus haveres será apurado e

liquidado com base na situação patrimonial existente à data da resolução, verificado em balanço especialmente
levantado.

CLÁUSULA X - DO FORO DE ELEIÇÃO
Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa, Estado da Paraíba, para dirimir quaisquer questões relacionadas a

este instrumento.

CLÁUSULA XI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos de conformidade com as disposições legais aplicáveis à
espécie.

CLÁUSULA XII ■ DA DECLARAÇAO DE HABILriAÇAO

O titular declara que não está incurso em nenhum tipo legal que o impeça de exercer atividades na área jurídica, bem
declara a inexistência de impedimento ou incompatibilidade para o exercício da advocacia, na forma dos artigos

27 a 30 da Lei 8,906/1994

como

Assina o presente instrumento em única via, comprometendo-se, por si e por seus herdeiros e sucessores, a cumpri-
lo em todos os seus termos.

João Pessoa - PB, 14 de janeiro de 2022

BRUNO LOPES DE ARAÚJO

Titular/Administrador
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

consta assinado digitalmente por;

identificação D0(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

BRUNO LOPES DE ARAÚJO04392428435

CERTIFICO O RESieTRO BK 37/01/2922 lli29 SOB M* 30220000180.

FROTOCOU9: EM 19/01/2022.

CÚQICO DE VaBIFIClÇlO: 122D10SS49S. HÜKSRO OE RBGlSTBOr
OABFB2209D07 ,

BROIfO LOPES DE JUUUIJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

paraIba
FELIPE MENDIMÇA VICENTE

SECRETÃXXO-QSEAL

JOXO PESSOA, 27/01/2022

WWW.r«d«i ia,pb.gov.br

A v4lid«de docunentc* re lvpr«aaOi fica avjalco à covpr^aclG da sus suc«a:icidad« noc raapecclvoa percais,

inf&rmandc aaus r—pacriwos códigea da varlCleacAa.
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Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória n° 2200-2/2001. Sua validade poderá

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.
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vV\RZEA-P3CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

27/01/2022COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NUMERO OE INSCRIÇÃO
4S.038.019/0001-05

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

PORTE

DEMAIS
TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

CODIOO E DESCRIÇÃO DA ATMDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

69.11*7-01 'Serviços advocaticios

CODIGO E OESCRIÇAO DAS ATIVIDADES ÊCONOMICAS SECUNDARIAS
Não Informada

CÔCUGO E DESCRIÇAO DA NATUREZA JURÍDICA

232-1 ● Sociedade Unipessoal de Advocacia

COMPLEMENTO
**»***●«

NUMERO
LOGRADOURO

R PROFESSOR FRANCISCO OLIVEIRA PORTO 171

MUNICÍPIO

JOAO PESSOA

UF
BAJRROWSTRrrO

BRISAMAR
CEP

PB
58.033-390

ENDEREÇO ELETRÔNICO

ADVBRUNOLOPES@HOTMAIL.COM

TELEFONE

(83) 9820*8883/ (83) 9966-6442

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)'

DATA DA SITUAÇAO CAX)A5TRAL
27/01/2022

SITUAÇAO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇAO ESPEOALSnUAÇAO ESPECIAL
*●«»*●***

»*●●●*««

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 24/04/2025 ás 16:50:32 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

1/1about:blank
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MINiSTERIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

j

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 45.038.019/0001-65

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que;

1, constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos, e

2. não constam inscrições em Divida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo,^para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas’a’ a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://vvww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 09:10:46 do dia 06/03/2025 <hora e data de Brasilia>.
Válida até 02/09/2025.

Código de controle da certidão: 23E4.6AA7.5236.A1B5
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: 61D5.483E.D787.E22F.FCD6.036E.A715.A53D. 
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OPC^GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA V
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ í FIs. í

V VÂRZErt“PB ,●
V. >CERTIDÃO V.

Emitida no dia 24/04/2025 às 16:30:32CÓDIGO: 75D3.6D55.6947.C3B1

Identificação do requerente:
CNPJ/CPF; 45.038.019/0001-65

R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais

’ administrativos definitivamente constituídos e Inscritos em Dívida Ativa.A referida
identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do
Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui 0 direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicípal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à

^ prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
^ âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Válida com a apresentação conjunta do cartão de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federai do Ministério da Fazenda.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: 61D5.483E.D787.E22F.FCD6.036E.A715.A53D. 
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'<é 000015
PREFErrURA MUNICtPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

Data: 24/04/2025

Hora: 16:33

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

N” de Corttrole de AutenticaçãoNúmero da Certidão

643.468.594.5822025/064407

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

Nome do Contribuinte

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

C.N.P.J./C.P.F.

45038019000165

Número Aplo/Sala Bloco Complemento

00171

Endereço

RUA PROF FRANCISCO OLIVEIRA PORTO

UFCidade

JOAO PESSOA

Bairro CEP

PB58033390BRISAMAR

'Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dividas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a

^rffesente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas ás receitas municipais, inclusive as de natureza
niributãfia ou nSo, inscritas ou não no Registro da Divida Ativa do Municipal.	 	

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS: 207990-9

IMOBILIÁRIAS:

OBSERVAÇÕES

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138, §1°. da Lei Complementar n» 53. de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário
Municipal).

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br.
Certidão emitida gratuitamente em 24/04/2025 16:33:44
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24/04/2025,16:29 Consulta Regularidade do Empregador

/
VÁRZEA-PB p

CAIXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

45.038.019/0001-65

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE DE ADVOC

AVENIDA POMBAL 1394 / MANAIRA / JOAO PESSOA / PB / 58038-341

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:24/04/2025 a 23/05/2025

Certificação Número: 2025042403395753063678

Informação obtida em 24/04/2025 16:29:06

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

1/1htlps://consulta-cff.caixa.gov.br/consultacrf/pages/c£insultaEmp regador.jsf
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PODER JUDICIÁRIO í
JUSTIÇA DO TRABALHO '

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

/

Nome: BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

(MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 45.038.019/0001-65

Certidão n°: 22801761/2025

Expedição: 24/04/2025, às 16:45:44
Validade: 21/10/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n® 45.038.019/0001 -65,

NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de Devedores
Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Ziüvidas e sugestões: cndtstst.jus.br

Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: 61D5.483E.D787.E22F.FCD6.036E.A715.A53D. 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça Joâo Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - Joâo Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

A ●t

f:i . ..

ivll

íT''

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA / RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação
ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 45.038.019/0001-65

Razão Social: BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nome Fantasia: BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Certidão emitida às 16:22 de 24/04/2025.

Validade 30 dias

■ r/

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da

Presidência doTJPB e na Resolução n“ 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.ju8.br/certo/validarcertidao e insira o

código de validação: csbS.mItl. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça Joâo Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - Joâo Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

S ●.

CERTIDÃO NEGATIVA

EXECUÇÃO FISCAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de execução fiscal ativos

cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:nos

CNPJ: 45.038.019/0001-65

Razão Social: BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nome Fantasia: BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Certidão emitida às 16:24 de 24/04/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n” 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n® 121/2010 do CNJ,

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitanfe. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo soliotante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o

código de validação: r+XA6nw8. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
TELEJUDICIÁRIO ● CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83)3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

CÍVEL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos cíveis ativos nos cartórios

comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta contra:

CNPJ: 45,038.019/0001-65

Razão Social: BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Nome Fantasia: BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

Certidão emitida às 16:35 de 24/04/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamenle, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da

Presidência doTJPB e na Resolução n® 121/2010 do CNJ.

0 número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicilante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOM.

2.

3.

4.

5.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o

código de validação: QBNBSae-i-. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATO GROSSO

SETOR DE CONTRATAÇÃO

INEXIGIBILIDADE N° IN00003/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 250109IN00003

CONTRATO N“: 00027/2025-SDC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE MATO GROSSO E BRUNO LOPES DE ARAÚJO
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Mato Grosso - Rua Cirilo Jose
de Lima, 134 - Centro - Mato Grosso - PB, CNPJ n“ 01.613.316/000 1-11, neste ato representada pela
Prefeita Gidalva Francisca de Lima, Brasileira, Casada, Empresária, residente e domiciliada na Rua Cirilo
Jose de Lima, 215 - Casa - Centro - Mato Grosso - PB, CPF n® 168.907,778-67, Carteira de identidade
n® 278582941 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado BRUNO LOPES DE
ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA - R PROFESSOR FRANCISCO OLIVEIRA
PORTO. 171 - BRISAMAR ■ JOAO PESSOA - PB, CNPJ n® 45.038.019/0001-65, neste ato representado
por Bruno Lopes de Araújo, Brasileiro, Casado, Advogado, residente e domiciliado na Rua Catulo da
Paixão Cearense, 607, Apt 102 - Brisamar - João Pessoa - PB. CPF n® 043.924.284-35, Carteira de
Identidade n® 1.867.639 SSP-RN, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA ■ DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n® IN00003/2025, processada nos termos da Lei
Federal n® 14,133. de 1® de Abril de 2021; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto
Municipal n® 001/2023, de 03 de Janeiro de 2023; Decreto Municipal n® 0015/2023, de 10 de Julho de
2023; Decreto Municipal n® 00017/2023, de 10 de Julho de 2023; Decreto Municipal n® 0018/2023, de 11
de Julho de 2023; Decreto Municipal n® 0019/2023, de 11 de Julho de 2023; Decreto Municipal n®
0020/2023, de 11 de Julho de 2023; Decreto Municipal n® 0021/2023, de 11 de Julho de 2023; Decreto
Municipal n® 0022/2023, de 11 de Julho de 2023; Decreto Municipal n® 0023/2023, de 12 de Julho de
2023; Decreto Municipal n® 003/2024. de 09 de Fevereiro de 2024; e legislação pertinente, consideradas

alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às
cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria n® IN 00003/2025 - 03, de 14 de Janeiro
de 2025, tem por objeto; Contratação de Pessoa Jurídica de notória especialização para prestação de
serviços especializados no assessoramento, consultoria e acompanhamento de processos junto aos
Tribunais de Contas do Estado (TCE) e Tribunal de Contas da União (TCU).

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento,
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade de Licitação
n® IN00003/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes
do presentecontrato,independentede transcrição;e sob o regime de empreitada por preço global.

CLÁUSULA TERCEIRA ■ DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 66.000,00 (SESSENTA E SEIS MIL
REAIS).

CÓD.

as

MARCA UNID.QUANT.P.UNITARIO P. TOTALDISCRIMINAÇÃO
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MÊS1 contrataçAo de pessoa jurídica de
NOTÓRIA

ASSESSORAMENTO

ACOMPANHAMENTO NO TCU^-CE.

12 5.500,00 66.000,00

ESPECIALIZAÇÃO
CONSULTORIA E

NO

Tota>:- sCbèa^cT'"-'.,

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTEi . n fl D H -
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. |
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os Veços poderão !
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada
acumulado, tomando-se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as..obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaiidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo
seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente
ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
Nas aferiçõesfinais, o índice utilizadopara reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por
simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato
imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136,
da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos não Vinculados de Impostos:
02 02 GABINETE DO PREFEITO

04 122 0002 2002 0000 MANUT DAS ATIV DO GABINETE DO PREFEITO

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.500.0000.1.500.-100 000
02 03 00 SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
04 122 0003 2004 0000 MANUT DAS ATIV DA SEC ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 1.500.0000.1.500.-100 000

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos
adotados peto Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte
maneira; Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e
serão considerados da assinatura do Contrato;

a - Início: 3 (três) dias;
b - Conclusão; 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até 15/01/2026, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as
respectivascláusulasdo presentecontrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço,
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas
responsabilidadescontratuaise legais;

ser
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d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, confofiíie ríüi sífos
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as
atividades relacionadas á fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, r
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização c^r^ 'í^Tdrmaço^
pertinentes a essa atribuição; no
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 1f§.a^2ã«atélB /
14.133/21.

CLÁUSULA NONA ■ DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos
melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto
contratual, com observância aos prazos estipulados:
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e
trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus
fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que
0 represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos
solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado:
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o
conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante:
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;
h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
especificas, ao longo de toda a execução do contrato, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem
as referidas vagas:
i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei
14.133/21.

"3i:r

I

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por
acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124a 136esua extinção, formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses
e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caputdo Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado
será obrigado a aceitar, nas mesmascondições contratuais,acréscimos ou supressões que se fizerem
nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial
atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÃUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21.

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes,
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação
escrita do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura

pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento
das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias. salvo em casos
excepcionais, devidamente justificados.

CLÃUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo
legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma,
condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legai, as
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seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa d^.dàr ça.ijS^â^'.
inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais g^ve; b - muita
de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, pqf dia a
injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) ^p^pj^ldiuid 4..
contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - ilçnpedirnéritó de'
licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo qu^ti\^^ücadag
a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações a'dcpinfêfratt^âá"“ .-

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não se justificar aimposição'
de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e
máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII,
IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
incisos II, lll, IV, V. VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a imposição de penalidade m_ais
grave que a sanção referida no § 4“ do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras sanções
previstas na Lei 14.133/21.
Se 0 valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao
Contratado,será automaticamentedescontadoda primeira parcela do pagamento a que o Contratado
vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso,
cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado
não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida
desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela.
Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da
seguinte fórmula; EM = N x VP x l, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data
prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de
compensação financeira, assim apurado: I = (TX 100) 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE
acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que
0 substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser
extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a
ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
a-As parles contratantes deverão cumprira Lei n° 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral
de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão
deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa,
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e
de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6®, da Lei 13.709/18.
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas
em Lei.

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de
suboperaçâo firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado,
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados,
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa,
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a
eventual descarte realizado,

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com

exceção das hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações,
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado,
com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada
acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

■ í
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000025
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na
LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção
de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
I - Considerando o que assegura o Decreto Municipal n° 003/2024 de 09 de fevereiro de 2024, que adota
a instrução normativa da Receita Federal do Brasil n.° 2.145/2023 e suas alterações, para fins de
Retenção de Imposto de Renda Retido na fonte nas contratações de bens e na prestação de serviços
realizadas pelo município de Mato Grosso/PB e dá outras providências, informa que de acordo com seu
art. 2®, §1“: § 1° - Serão retidos na fonte os Impostos sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e os
Impostos sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF), sobre os pagamentos efetuados, utilizando-se as
alíquotas previstas neste Decreto ou para o objeto de licitação, quando for o caso, conforme Instrução
Normativa RFB n“ 1.234/12, suas posteriores alterações ou outra(s) norma(s) que vier(em) a substitui-
la(s), cabendo a CONTRATADA o destaque destes impostos no corpo das notas fiscais emitidas..

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ■ DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Catolé do
Rocha-PB.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas.

Mato Grosso - PB, 15 de Janeiro de 2025.

PELO CONTRATANTE

GIDALVA FRANCISCA

DE L1MA:16890777867

TESTEMUNHAS
Assinado deforma diçltal por
GIOALVAFRANGSCA DE

LIMA:16890777867

Dados: 2025.01.15 12:45:00-OSW

GIDALVA FRANCISCA DE LIMA

Prefeita

168.907.778-67

PELO CONTRATADO

Assinado de forma digital por
6RUNO LOPES DE

ARAUJO:l}4S9242S43S

Oados: 202501.IS 1207:20-031»'

BRUNO LOPES DE

ARAUJO:04392428435

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE._„^
INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

BRUNO LOPES DE ARAÚJO

043.924,284-35

CPl

^Fís, n-
V VÁRZEA-PB
s.
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OR ÍVl DOS ADVOGADOS DO BKASiL

CCNStLnO

DENÍlOADE CE Av;..:'^aG0

CONSELHEIRO

- ' 5 »

I

SCVí

8RUN0 LOPES 0£ ARAUJQ
CD

Q_
fllüÇÍOo

5 < MANUEL ANTONIO DE ARAÚJO FiLHO
FAT:MA MARIA LOPES DE ARAÚJO

1
cr

oo

GO

IT3
■(»IURAUCAD£ DATA DE SASMIEATOI—

CAICO-RN 09/03-^'98í

* 3;

: 867 639 ● SSP-RN 043.924.284.35

CATA DA =OSS£
VIA £A»tD;CO ;y

27/04/2016 01 12/05 20^6
PAULO AN IONIO MAIA F SILVA

PRFSIOFNTF

JK	
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CERTIFICADO

Certificamos que Bruno Lopes de Araújo participou como ouvinte do 46®
Encontro Anual da ANPOCS, realizado entre os dias 12 e 19 de outubro

de 2022, perfazendo carga horária de 72 horas de atividades.

Encontro

anual

da
Maríana Chagurí

Secrc-iána Executiva
André'freira Botelho

i-residenteANPOCS

Chm N6a7B0lUMAP»ODr<CttlAie07M
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1

CERTIFICADO

Bruno Lopes de Araújo apresentou oCertificamos que

trabalho Condenação por Atos de Improbidade Administrativa:
funcionaiidade da Lei da Ficha Limpa na competição eleitoral, no
seminário temático ST41: Controles Democráticos: instituições, atores

do 46® Encontro Anual da ANPOCS, realizado entre osessos

! e 19 de outubro de 2022.

SE

, I ●

o

Encontro

anual
^ 	

tf

da
Maríana Chaguri
A'. :rc‘-3ria ExccuiivaAndré'freira Botelho

1'residf’iHç-ANPOCS

Ooapar*) OtmUMJS

Ch*M 2MUFCQB8«B8I6S(MUMIX71B«$(F
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República Federativa do Brasil
Ministério da Educação

Universidade Federal de Campina Grande

i.

\

'J5? r✓

CCv”

o Reilor d.i i. nivi’rMd.ídf fcdi-r.il d(' (!,im|)in,i (lí.imlc, no 'j*<i de
.iUil)ui(,'õ(.‘s c UTiiio t>m \isi,i .1 ('on(Hus,io do Cutsc. de Dirrilo, nn I t de j.nn‘iro d('
200H, conkTf o mulo cio Bcl. cm Ciôncui. Jurídicas v Sociais > Bruiio lopcH dc
Araújo, bM-^ilciro, iiaM'ido i-m ()*) d< iimi^o dc J - ni dc

.t flll dc Ml«

sua>

identidade n" 1Hh76:<9 SSÍ' RM, c lhe ●●.iiloryd o pres- -lU' Diploni

possa go/ar dc todos os direitos o profuygalivas l’ gais,

SiMisii, UO dc íc\-cfçiio dc

1 .1

Dipkimjdo

I

.s'S- i-

y>
✓

/

Rfútof

l{rm.uKk*s Nhiii/

Coordenackir de Controle Acadêmico

ClcbiTl )<isv AKc s
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f Is. 000034
13/06/2022 09:41 SEIflJFCG ● 2476800 - Oeciaraçâo

'/ARZEA” PB
*

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE

CNPJ ns 05.055.128/0001-76

POS-GRADUACAO EM CIÊNCIA POLÍTICA

Rua Aprigio Veloso, 882, - Bairro Universitário, Campina Grande/PB, CEP 58429-900

DECLARAÇAO

Processo n9 23096.001253/2022-06

Declaro para os devidos fins que BRUNO LOPES DE ARAÚJO, matrícula 201171020040,
a!uno(a) regular, do Curso de Mestrado Acadêmico em Ciência Política, da Universidade Federal de
Campina Grande, concluiu, com êxito, o estágio docente, através da disciplina Avaliação de Políticas
Públicas , 60h/aula, no curso de Gestão Pública, da UFCG , no semestre 2021.2, com a supervisão
da Profa. Kelly Cristina Costa Soares, matrícula 1314111, conforme relatório do aluno e do professor da
disciplina.

Documento assinado eletronicamente por MARCIA CRISTINA MARQUES PORTO, ASSISTENTE EM
ADMINISTRACAO, em 13/06/2022, às 09:41, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento

art. 89, caput, da Portaria SEI n9 002. Hp de outubro de 2018.
sei! aiKintturi '■"
«Iru4nrt< no

0S

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site M.Pâl./6gi'Uf€(á-^du br/autenfcdg.tfe
I

informando o código verificador 2476800 e o código CRC 89745408.
m

9 >

SEI n« 2476800
Relerència: Processo n* 23096.001253/2022-06

1/1
hllps//sei.ufcg.edu.bf/sei/controladof.php?acaosaocumentojmpnmir_web4acao_ongem=arvore_wsualt2af8id_documento=2742õ3i&intra_siste
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REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL

MINISTÉRIO DA EDliCAÇAO
UNIV^IOADE FEDERAL DE CAMPINA GRANDE

(ÍT

O Reitor da Universidade Federai de Campina Grande confere a BRUNO LOPES DE ARAÚJO, de

nacionalidade brasileira, natural de Caicó-RN, cujo nascimento se deu em 09 de março de 1984, identidade

n“ 4.450.562 SSDS-PB 2“ via, o presente Diploma de Mestre em Ciência Política, tendo cm vista que

satisfez por completo às exigências pertinentes a esse grau, estabelecidas no Estatuto e Regimento Geral

desta Universidade, para que possa gozar de todos os direitos e prerrogativas concedidas pela legislaçào

vigente.

H

Reitoria da Universidade Federal de Campina Grande. 04 de outubro de 2022.

ie
● I

i2^‘
ANTONIOfERNANDES FILIIII

Rtitor

nRUNouires de akaü.io

Diplomado

CARI

Coordena
IS AMTpNIÜ COSTA DÜSpANTüS

ir Geral de

*
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UMISnRK) DA &DUOC<0
UMVEASnWE FEDERAL OE CAMPIMAQRANCE
PrOJ«EITWÍA OE PâS-ORAOUAÇAO E PE SOUlSA
COORDEHACAO GERAL OC PÕS4RAOUAÇAO

SETOR DE REGISTRO E EXPEWÇAO X DIPLOMAS

Esle a^lonis » i«sntrado sob o n* 7757 ns Wbs n'*55 do livro A17 por deiepaçâo 9e
compsltftca, iws lemios da Portaria da Seerelarii do Ensno Superior n* 30 de 23/05/1979
e sua «xpedMo è am contormidade com 0 processo n* 23096.M633M022 -13

Camprta Grande. 04 de outubro de 2022

H^ocejaa
TARSILA UOSCOSO BORGES

Tecnics Responadvel

APOSTILA

Atesianos que BRUNO LOPES DE ARAÚJO ipresemou sue Ooaanaçdo «»n Ciérxia
Polüca íies de ancentraçío em Estado e Governo, no dia 13Í6/2022. ooiendo o
concedo final Aprovado, homologado pelo Coleoiado do Curso em 1t/07i2022 e saüslej a
todas as engènoas legais «gentes, lajendo, assim, jus a este D^oma

±f,-.fÍ4irY-VEL MOREIRA CAVALCANTI MATAMÁRIO EDUARDO
Prd-Redtr

O Cuiso a que se relore o piasente Diploma e crederxiado eontonne s ponana MEC n’
1338 do Conaetno Nacional de Educaçflo ouOlicada no Diáro Ofioai da UniSo no Oia
23/10/2017

Isento de sele de acordo com a aderaçio 5«* à Lei n*. 3 51», de 30/12/1958
A Ur»«rsidaae Federal de Campeia Grande Ia cnada peia Lei N‘ lOtlS do dia 09 de Altt
de 20(2, sublicada no Diâno Ofioi* da Uníâo no dia lOde Abril de 2tXl?

N'’ 7757
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qplCun :i Lattes /'

/
IFIs t,

!r

\
Bruno Lopes de Araújo

CnSr«CD 0»* Kcs»'«Ce CV hltpe://Una*CAM>b'/379S2)l21S)93720

LRrrv efuOttaçlõ de A/rkw<o ev ●% VÁRZEA-P8 -
V

✓

Resumo informado pelo autor

Oéooi F>olitKa pela UfCG ● Umversldac» Feúefai de Camp.fB Grande. Espetialisu em Oireito E-kXoral t em Di-e*o Admima-ativo. GfaJtario em DireKo pela
UFCG - Onws«Jade Federai de Can^ Grande e em Gestio PúWta. Desersuííve advoiacia com ampla expe-rèntia em Deeilo Ele:tcrai e em ImproOidade AdmnSrawa
Atualmente é advogado no escntór» Johnson Atxantes - Sociedade de Advogados. Me.mPro Oiretoi do Instituto de Direito Eleitoral da Paraíba ● lOEuPS
{Texto iRformddo pele autor)

Mestre em

Nome civil

NoiM Bato lopM d« Araúio

Dados pessoais

Naacimente OídUOM-e-.n

CPF 043 92<.2MOS

Formação acadêmica/tituiação
2020 *2022 MesiraooemCiÊNCiAPOlITiCA

UnnwOtM FMerMOe CamcKi*CimniM urCG.CampVMClvUe.Snvl
Titilo CCNDENAI^tOPORATOSK iMPnOMlAOeADMINlSTRATIV.S FrElTOS DAIFI 0* f CHA
lMPAríACCAIPeTlçAOELeiTC«Al.*no«a»n{aD 2022

Onenlrtjr. IcaiY CRISTINA SOARES
MwU «i(ll CoonJWAçao M A(«<lei«OA™nlci M P«5»o«l .!● Niv«l Sw>«i«v

kà

7A1B . 2020 EioraaUacAo «n OirwCe MrwMMkvo
fZ*W-FAOA.OADE VEWA NOVA 00 IMiGKAKTE. lESX,PP«OV. V«H NU.A Oc mvmr». Br«M
T.UO AlNEFICAClADALEIDAriCMAllAeWOIJANTOAOeCReTAÇAODÉ INSLEOflUDAÜE RCW
ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA
OnemMor ANA PAlAA RODRIGUES

2014-2010 EspeoMuaçao«nDrMoEwncni.
AVMEOUCACIONA1.LTOA.AE PPROV. Rio Oe J««J, BuM
T44D PWNClPlO OA PRESUNÇÃO OE INOCÊNCIA SOB A ECOE DA LEI DE f CSA UMPA
Onerlaaor. RENATA MALTA VLAS-BOAS

2019*2021 GroOupçao om CeoUo PuOAca
UnncrMOOt NcNA Oo ParmA. UNOPAR. Lonarxio BriM

2004 * 20» Gr«u*ç4oomClire«>
Univor««A00 FeOorol Oe Cimploo Gunde UFCG. C^npino Orpnoe. Bros4
Tllulo A DUALIDADE POlITlCOGHlMINAl DA NOVA LEI OE DROGAS Arm de MieriçSo 20»
OfwnUMor Charla Pertmaa de Fflueiredo A/eredo

Atuação profissional

1. Johnaon Abrantat SociaadadM d« Advo9ados ●

Vinculo

ínaMuc tonal

2009 ● AluaJ Vmchtfe. Coia»y»dor. Enquaorarnar-o ^jnoenai Aovocaoo

2. Ordem dos AdvoQ^dOB do SriBil ● Stccionaf Paraíba 'OAd^PB

Vínculo

inalUuclonal

18/03/23 20:26
lof2
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Cumculo Lanes https://wwws.cnpq.br/cvlattesweb/pkg_impcv.trata

GP/:,
/2016* 201 VtAOjlO* EitMuai. íu(^aeiA4i Coniiev>«wo ( arn^ r«o'*'w ?0

P$fOÊà
■t

0036,y. fftEPElTURA MUNtClPAL OE JUAZEJRfNHO ● PB ● PttJPB

h s. nq

\ VÁRZEA-P8 ,/
Vínculo

inotituclonal

2021 Aluai VirtfiJO. COORDENADOR VURlOiCO €nQua4>amento Aj^nnal COORDCNACOR JllAClOO Re^mp
Pwct*

Outras ●rrlgmvçom
ATÉ OS DlASOE HOjE

4. CAMARA municipal de MASSARANOUBA PB ● CMMP0

Vinculo

Inalihjclonol

2022 ● Aluai Vmaao Co*«tiSla . EN3uadran>ooto fu<iooi^ai ASSESSOR JURIO^CO, Parciii
Ovvat ioiennaçôas.
ATE OS OtAS DE MOJE

1 CAMARA MUNICIPAL DE BREJO DO CRUZ-PB ● CMBCPB

Vinculo

inaiAuckvial

2023 ● Aluai Viftoio CawiAta. Ef>qua»an>afiio k/oonai ASSESSOR JUWDtCO. Pa^aai
OvmntornwçAM.
ATEOSOiAS DE HOJE

E. PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA OANTA-RN ● PMLORN

I

Vinculo

inalitucional

2017 *2020 Vrficuio San»»r oút*a>, Ewíu»J'i%npnfo'.jicflnai PHOCuHAOOR At»JUM0 Rag^ne Pamai

7. INSTITUTO DE DIREITO EU1TORAL OA PARAÍBA ● lOELPB

Vinculo

inaliluc^al

MEWBROOfRETOR . Ef^juaO^anían® ha»«rwu SttMBROOiRETOR Kr9<i^ Patoaí
Oum nonnaçAoa.
ATÉ OS OtAS DE HOJE

2017-Alval VnoAí

8. Univartidada Fodaral fta Campma Grania ● UFCG
I

Vinculo

inslKucional

2005 ● 2006 Vif>culo Boluita. Enquaoraírieoio lyncxKiat MONITOR BOlSiSTA Ragmc PattOi»
Ouoa» inlonTtaçtea,
MONITORIA E PROJETO DE ExTENSAO

0. CAMARA MUNICIPAL DE AMPARO-PB ● CMAPB

Vincule

inatilucional

Paroaivncule fawntt. E’'Quaoafnai'a> furoonai ASSESSOR vüRO*CO.2011 *2012

10. PRCFEmjRA MUNICIPAL DE SANTA RITA ● PB ● PMSRPB

Vmcule

inalilucicnal

VincuU Caialiili, ErwaOfamaW ^^r*QQn■^ ASSESSOR jURIOtCO, Ris>rn« Pa<oa)201S*201S
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA D'.ANTA

GABinCTE DA PREFEITA

PORTARIA N", 07M017-CP.

Ugoa d'Aiua/RN. 28 de março de 2017.

A Prtfeila Muotclpal de Lagoa d’Anta/RN, no luo de suas
athbujçfies que Lbe são conferidas pelo Lei Orgânica Municipal.

Resolve:

Art 1* ● Nomear ao cargo de Procurador Adjunto do Murdcipio de
Lagoa d'Anta/RN mediante a Lei n* 2S4/2013, onde estorâ loudo na

Procuradoria do musicipio de Lagoa d’Anta^iN, pertrocenie à
Prefeitura Municipal de Lagoa d'Anta/RN, ofa) Senhor{s] BRUNO
LOPES DE ARAÚJO, portador do CPF/MF 043.924 J84-35.

Art 2* ● Esta Portaria entra em vigor na data de tua publicação.

ArL 3* - Revogtun-se as disposiçOes em contrário.

PUBLIQUE-SE,
DÊ-SE CIÊNCIA £
CUMPRA-SE.

TAIANNI LOPES SANTOS

Prefeita Municipal

Publicado por:
Eugênio Pacellí Campos

Código IdcnUlIcador:2B39A0BB

V

i8l (Útiâll
do Rio Grande do Norte no dia 19/05/2017. E

A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no aite;
http:/Avww.diariomunicipal.com.br/fennim'

Mat
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Estado da Paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250103IN00001

INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025

V
PS -●

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N" 10003/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE

COREMAS E A PESSOA JURIDICA; BRUNO

LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACU,

CONFORME DISCRIMINADO NESTE

INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado PREFEITURA MUNICIPAL DE

COREMAS-PB, CNPJ n“ 08.939.936/0001-94, Rua Capitão Antônio Leite, S/N, Bairro: Centro, CEP;

58.770*000, Cidade: Coremas-PB, neste ato representada pelo Prefeito Edilson Pereira de Oliveira,

Brasileiro, Viúvo, Jornalista e Redator, residente e domiciliado na Rua Izidro de Paula Leite, S/N, Bairro:

Pombalzinho, Cidade: Coremas-PB, portador do CPF n® 141.183.004-00, Carteira de Identidade n°

295663 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a pessoa jurídica: BRUNO

LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, CNPJ n® 45.038.019/0001-

65, Rua Professor Francisco Oliveira Porto, N® 171, Bairro; Brisamar, Cidade: João Pessoa-PB, neste

ato representado pelo seu proprietário o Senhor Bruno Lopes dc Araújo, CPF n® 043.924.284-35,

doravante simplesmente CONTRATADA, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato,

0 qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Inexigibilidade de Licitação n° IN00002/2025, processada nos lermos da
Lei Federal n® 14.133, de 1® de abril de 2021; Lei Complementam® 123, de 14 de Dezembro de 2006; e
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os
contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria n® IN 00002/2025 - 02, de 08 de

janeiro dc 2025, tem por objeto: Prestar serviço especializada em assessorameoto e coQSultoria

jurídica, para o acompanhamento dos processos Juntos ao TCU - Tribunal de Contas da União c

TCE ' Tribunal de Contas do Estado da Paraíba, destinado as atividades da secretaria de

Educação do Município de Coremas.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste

instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Inexigibilidade

de Licitação n° IN00002/2025 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes

integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de contratação por tarefa.
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Estado da Paraíba

\VÂRZEA~P8 .PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250103IN00001

INEXIGIBILIDADE N°lN00002/2025

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

0 valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais),
representado por I2 x R$ 6.000,00, conforme quadro abaixo:

Preço
Unitário

Código Discriminação Uníd Quant Total

Contratação mensal de empresa especializada

em assessoramento e consultoria jurídica, para

0 acompanhamento dos processos juntos ao

TCU - Tribunal de Contas da União e TCE -

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba.

1 Mensal 12 6.000,00 72.000,00

Total; 72.000,00

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO - REPACTUAÇÃO:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, acompanhada

de demonstração analítica da variação dos custos, por meio de apresentação da planilha de custos e

formação de preços, ou do novo acordo, convenção ou sentença normativa que fundamenta a

repactuação, os preços poderão ser repactuados após o interregno de um ano, com data vinculada: à da

apresentação da proposta, para custos decorrentes do mercado; e ao acordo, à convenção coletiva ou ao

dissídio coletivo ao qual a proposta esteja vinculada, para os custos de mão de obra.

O Contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios

coletivos de trabalho que tratem de matéria não trabalhista, de pagamento de participação dos

trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei,

como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para
os insumos relacionados ao exercício da atividade.

E vedado ao Contratante vincuiar-sc às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios

coletivos de trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a

Administração Pública.

A repactuação deverá observar o interregno mínimo de um ano, contado da data da apresentação

da proposta ou da data da última repactuação.

A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o

princípio da anualidade do reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos

distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas,
como os decorrentes de mio de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução dos serviços.

Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação processada com

data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao dissídio coletivo ao qual a proposta esteja

vinculada, para os custos de mão de obra, poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos,

convenções ou dissídios coletivos de trabalho das categorias envolvidas na contratação.
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Estado da Paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N“ 2S0103IN00001

INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025

O registro da variação do valor contratual para fazer face à repactuação de preços poderá ser
realizado por simples apostila.

O prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando for o caso, será de até um mês,

contado da data do fornecimento de toda a documentação prevista no § 6, do Art. 135, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente;

02.04 SECRETARIA DE EDÜCACAO

12122 3008 2010 Manutenção das atividades da Secretaria de Educação

Fonte: 1500.1001 Recursos Vinculados de Impostos - MDE

3 J.90.39 Outros serviços de terceiros - pessoa jurídica

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e

procedimentos adotados pelo Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei

14.133/21; da seguinte maneira: Mensalmeníe, para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período

de adimplemento de cada parcela.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e ■
seião considerados da assinatura do Contrato:

a-Início: Imediato;

b ● Conclusão: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até 08/01/2026, considerada da data de sua

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21,
especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as

respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço

contratado;

c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço,
exercendo a mais ampla ecompleta fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades
contratuais e legais;

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal dest.e contrato, conforme requisitos
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as

atividades relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente,
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 2501031N00001

INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025

permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio da fiscalização com informações
pertinentes a essa atribuição;

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts 115 a 123
datei 14.133/21;

f - As Despesas com (combustível, alimentação c hospedagem), será por conta da
CONTRATANTE, quando a CONTRATADA estiver a serviço da municipalidade.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato,
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada
objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil,
tributária e trabalhista, bem como por todas a.s despesas e compromissos assumidos, a qualquer título,
perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito peio Contratante, quando da execução do contrato,
que 0 represente intcgralmente em todos os seus atos;

d - Permitir c facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos

ao

solicitados;

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o

conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante;
g - Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as. obrigações assumidas,

todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta,
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado;

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, ao longo de toda a execução do contraio, e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá
comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos empregados que preencherem
as referidas vagas;

í - Apresentar, quando solicitado pelo Contratante, sob pena da mesma multa aplicada pela infração
administrativa de dar causa à inexecução total da contratação, comprovação do cumprimento das
obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço em relação aos empregados
diretamente envolvidos na execução do presente contrato, na forma estabelecida no Art. 50, da Lei
14.133/21;

j - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123
daLei i 4.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou
por acordo entre as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção,
formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas
hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N« 2501031N00001

INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o
Contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se
fizerem nos serviços, de até o respectivo limite fixado no Art, 125, do mesmo diploma legal, do valor
inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido,
salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo,Contratante obedecerão,

conforme 0 caso, às disposições do Art. l40,daLei I4.133/21.

Por se tiatar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas

partes, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da

comunicação escrita do Contatado. No caso do tenno detalhado de recebimento definitivo, será emitido

e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o
atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo

em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado adminisirativamente, facultada a defesa no

prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. l55,daLei 14.I33/2I e serão aplicadas, na

forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos Arts, 156 a 163, do mesmo diploma
legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar

causa.à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de

atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa dc 10% (dez por cento) sobre o

valor do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d -

impedimento de licitare contatar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao responsável pelas infrações

administrativas previstas nos incisos 11, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoncidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo

mínimo de três anos e máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas

previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos incisos II, Ili, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4® do referido Art. 156; f- aplicação

cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

Se 0 valor da muita ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que

0 Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando

foro caso, cobrado Judicialmente.
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Estado da Paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250103IN00001

INEXIOIBILIDADE N° IN00002/2025

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o

Contratado nlo tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira,

devida desde a dara limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da

parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serEo calculados com

utilização da seguinte fórmula: EM * N x VP x i, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias

entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I =

índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ^ lOO) 365, sendo TX = percentual do
IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo

Federai que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira

venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o

que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei n° I3.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei
Geral de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em

razão deste contrato, independentemente de declaração ou de aceitação expressa,

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso

e de acordo com a boa-fée com os princípios do Art. 6“, da Lei 13.709/18.

c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses

permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre

os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado,

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância,
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados,
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante

justificativa, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive

quanto a eventual descarte realizado,
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los,

com exceção das hipóteses do Art. I6, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais

ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações,

j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, noiadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei

13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em
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Estado da Paraíba

PREFEITURA MUNICIPAL DE COREMAS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250103IN00001

INEXIGIBILIDADE N° IN00002/2025

PB ●

caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos

em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses
previstas na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de

Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de

Coremas. E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qua! vai
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Coremas - PB, 08 de janeiro de 2025.

PREFEITURA MUNK^L DEp»EMAS
Edilson Pereii a tW'ôtRíira

Pela con ratante

BRUNO LOPES DE ARA aeSOCI^ADE^IVIDUAL DE ADVOCACIA
Bruno LÒpèsTíe-Araujo

Pela contratada

Testemunhas:

1.

CPF: /U/ 4-

CPF: £»S-
i3è
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFETTURA MUNICIPAL DE SERTÃOZINHO

SETOR DE CONTRATAÇÃO

1NEXIGIBIUDM>E N” IN00008/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 250203IN00008

CONTRATO N«: 00057/2025-SDC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Sl CELEBRAM A ^UNICm^ DE
ecDTÍn7iwHn P RRLiNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,
PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO N
FORMA ABAIXO:

srr
Casado, Radialista, ersidente e domirfiado na Rua outro lado BRUNO LOPES DE

Carteira de Identidade n* S918892CM5 , dwav^ smplesme -pQppggQ^^^NCISCO OLIVEIRA PORTO, 171 -
- doravante simplesreente CONTRATADO, decidiram as

presente contrato, o qu^ se regeré pelas dáusulas e condições seguintos:

SSdas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às dáusdas deste contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato, cuja lavratura foi . __
ob^to: CONTRARAÇÃO DE PESSOA JURbK^ DE
CONSULTORIA E ACOMPANHAMENTO NO TCBTCU.

nídft nfxmachü n* IN 00008/2025 ● 04. de 10 de Março de 2025. tem por
pelo Despacho^nr^N^ ESPEOALIZAÇÃO NO ASSESSORAMENTO.

O serviço devera ser executado ^ pXSs^o^de Inexi^bíSdeSaJo n®*M?00008^

~íl«°dôp d «d «r ^
QUANTIDADE P.UHrTÁWÕ P. TOTAL

il &000,00 72.000,00,DISCWMIWACÃO

ONTRATAÇÁO DE PESSOA JURIDICA O| NOTÒRIA
SPECIALIZAÇÃO MO ASSESSORAMENTO E
rnUPANHAMENTO NO TCUrrCE. —;

CÕDIGO MENSAL
I

1

72.000.00Total:;

. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO ■ REAJUSTE:CLÁUSULA QUARTA ,j

Os preços contratadM^ ll^tose^^us^ee^pr^d^ - ^ poperào sofrer reajuste após o

“"SríSr ^ cornado a pa,«- dos efeto S^nciros d. d«m.

d, adaso 00 não dWga^o do I jdic. d,

na. possa ™,S sa, ..aado, sa.

irrcalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lai 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA ■ DA DOTAÇÃO:
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-\, VÁRZEA-F3 /
da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: "■/

As despesas correrão por conta
Recursos não Vinculados de Impostos:
202 04.122.1003.2006.3.3.90.39.1500
203.04.122.1003.1006.3.3.90.39.1500

CLAUSULASEXTA-DOPAGAMENTO: - om (Aservância às normas e procedimentos adotados pelo

ti" t:SÍSrd^^^ da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de
trinta dias. contados do perioòo de adimplomenlo.

CLÁUSULA SÉTIMA-DOS P^OS Ê do objeto ora contratado, que admitem pro^^o nas

a - Inicio: Imediato;
b - Condusâo: 11 (onze) meses.
A vigência do presente contrato
prorrogada, nas hipóteses o nos termos dos Arts.

^ 3.é 11/03/2026, co6,10e»da da data de soa asainan//.; podendo aer
105 a 114. da LeiU.133/21.

. DM OBRIGAÇÕES DO a, ,n„rto ooo. respectivas cláusulas doCLÁUSULA OITAVA
a ● Efetuar o pagarrtento relativo a execução do serviço

rc—apC^d.p*>spa »

5° Designar repr^tantes com atribuições de^st^e Fis^de^^w . relacionadas â «scaliza^o e

r.1 e1Sa«-;^a“e«eíSL^,‘ítp« " ^^^"

as

CLJ.USULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO ^^,jro dos melhores parâmetro
conbamai. com obsen.n.3 aos prazos

Obrigações "SS enf^ dab^^^RtóponUblizar-se por todos os ônus e
por todSS as despesas e compromissos assumxJos, a
r MÍteftíeítcrialSdo e idôneo, aceto pelo Contratante, quando da

execução do contrato, que o represente

—●-»r “aSsrod^eC^ “aenrí-rj^í^^rrd ^peSj.^aceitar, nas aSai do contrato. Nenhum aoéscirM ou supressão poderá
SroSiíÍlp“XT5™s£ep—Pd. aco/do Cadrado epEe oa co/ida.ap.ea.
CLAUSULA décima primeira ● DO RECEBIMENTO;

KrpreSrsa?dNrXanS^"nK^ec.«d, cop,»™. « =asd
Por» Starde serviço, a assinatura do etrmo ^ caso do termo
cumprimento das exigèndas de “fater etcni^ate (qu^e) d apenasapós o decurso do prazo de observa^ ou
:SSÍuí contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (no^tenta) d,as,
sdvo em casos excepcionais, devidamente justificaclos.

adimp/en«„.o das rS^^aTei

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ● DAS PENALIDADES;
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5C ,
0 ,„mec«.or ™ o se».

polasjnfraçoes^vstós no ^ 1^ as aegSntes sanções: a - advertftnda a^íicada e^^sivamente pela

infrações administrativas previstas no erfendo^ 155, d-imp^imeiTO^ uc^e
Pública direta e indireta do ente nHn^V'\Te VII docaputdo referido Ait 155, quando não
responsável pelas infrações administ^ ÍSratóo de inkklíeidade para Soitar ou contratar no âmbito da
se justificar a ettposiç^ de ^ mínimo de três anos e má»mo de seis anos,
Administração Publica direta e de todos « ® ■■ „ incisos VIU IX, X. » e XII do caput do referido Art 155,
aplicada ao responsável pelM l"S2®Í°lÍs2SiSsos? IIMV ^ o vil do caput do mesmo artigo que justifiquem a
taSÔ £“iíS"a”g"T^efe^, go'§ i“ io M. 156;. - epligaçâo c»g5«1a de «d».
sançõesprevistasnaLei14.133/21. nn nrazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será

moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso. cobrado ludmalmente.

içte

ÍgJ.PBè

das

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA , ^jesde que o Contratado não etnha concorrido
Nos casos de eventuais awsos P^XSfa SmcSSSíflnSra devida desde^a data limite fixada para o pagamento
de alguma forma para o atraso, admitida q encarqos moratórios devidos em razão do atraso no
até a data correspondente ao etetm ^gamento da p^a Os encargos^mora^ ^ moratórios; N »
pagamento serão calculados com uUizaçâo da seguinte fôtm ^ Moamento- VP = valor da parcela a ser paga; e I =
número de dias entre a data prevista para ® qq! - 365 «n?o TX = ‘pereentu^ do IPCA-IBGE acumulado nos
indics de compensação financeira assim apurado. I ) rv^emo Federal que o substilua. Na hipótese do referido

^ poss,

Líadotado, em sutlituição. o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LCPDi
14 de Agosto de 2018. que é a Lei Geral de Proteção de Dados

razão deste contrato, independentementó dea - As partes contratantes deverão cumpnr a Lei n“ 13.709. de
Pesso^ LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em
dedaraçâo ou de aceitação expressa.

acesso e de acordo com a boa-fé
... obtidos somente poderão ser utiizados para as finalidades que justificaram seu
princípios do Art. 6®. da Lei 13.709/18.

b ● Os dados
e cornos.

C. É v»l«!o O co»pagl.«™gto »m w»iros d» ,udl,u« dado obSdd. lora da, nlpdiaaas ^máUdas am Lai.
treinar seus empregados, quando for o caso. sobre os deveres, requisitos ed - Constitui atribuição do Contratado orientar e

respons^ilidades decorrentes da LGPD.
contratos de suboperaçâo firmados ou que

e - O Contratante deverá ser míormado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os
venham a ser celebrados pelo Contratado.

, - o comratado davacà axigir da ,ut>oparado,a, a 0 ompdiaantd do, davara, da praaanta dâoaula
permanecendo hilegralmente responsável por garantir sua observância.

cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atenderQ - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados,

i. Tanainado o .a»d.a„.o do, rgS^drlSS^S dâ
“ PU a Sdoian^ angoanlo pdo prai»«a, a«as oPdgagda,.

pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações
eventual descarte realizado.

,. os Oanoo, da dado, —s a padd ^ —7.
armaaana, d«ld, « 7^18 »rS,<^âoÍ^ da», hirdno a 4ati" da «nalídada, pa» afaito

laTSrSSor,n“.%"‘»vra"rd,‘^S‘a daasa, dado, P* Cc»da»n.a na, Wpdlasa, p».,»,
na LGPD.

recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DO FORO: r~«o«.-d.,i«r^,arahifa
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Guarabira,

ou
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# 000051

E, por estarem de frfeno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias. o qual vai assinado pelas parles e por duas
testemunhas.

Sertàozinho- PB. i1 de Março de 2025.

PELO CONTRAJfr^

Prefeito

TESTEMUNHAS

E1RA VIEIRARO

691.889.204-53

BRUNO LOPES

ARAUXW>439242‘ 4wu»«»2*»«5
; -e«MEM2$.ce.n

iftijíw-caw

PELO CONTRATADO

8435

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADÊWDIVIDUAL DE
ADVOCACIA

r.P/

.

I h s« n"	
\VÂRZEA"P3,

)

✓
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Preífiitura Municipal de

JURIPIRANGA
.W>*K í

/
PS /

Sempre ao seu lado

CONTRATO N" 001/2025

INEXIBILIDADE N° 001/2025

PROCESSO LICITATORIO N“ 001/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 001/2025,

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA

MUNICIPAL

EMPRESA BRUNO LOPES DE ARAÚJO

SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

DE JURIPIRANGA, E A

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JURIPIRANGA, Estado da Paraíba. Pessoa Jurídica

de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n®. 08.865.933/0001-53, com sede
na Rua São Paulo, n° 67. centro, nesta cidade de Juripiranga/PB, neste ato.

representado pelo Prefeito Constitucional, o Sr. Antonio Maroja Guedes Filho,
brasileiro, Comerciante, casado, portador da Cédula de Identidade n” 464.761 2° Via-

SSP/PB, CPF N“ 236.848.954-15, com endereço na Av. Brasil, n” 300, Centro,

Juripiranga-PB, CEP: 58.330-000, doravante, denominado, CONTRATANTE, e do outro
lado a BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA,

inscrita no CNPJ 45.038.019/0001-65, sediada na Rua Professor Francisco Oliveira

Porto. 171, João Pessoa-PB, CEP; 58.033-390, neste ato representada por Bruno

Lopes De Araújo, CPF: 043.924.284-35, residente na Rua Catulo da paixão Cearense,

° 607, apt 102, Brisamar, João Pessoa-PB, CEP: 58.033-060, doravante, denominado,
CONTRATADO, tendo em vista o que consta no Processo n® 001/2025 e em

observância às disposições da Lei n® 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente

Termo de Contrato .decorrente da inexigibilidade de Licitação n. 001/2025, mediante as

cláusulas e condições aseguir enunciadas.

n

1- CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. l e II)

Constitui-se objeto do presente Contrato é a Contratação de pessoa Jurídica, de
Notória Especializada no Assessoramento, Consultoria e acompanhamento nos
Tribunais De Contas Do Estado, Tribunal De Contas Da União, que envolvam a

Administração Púbiica Municipai de Juripiranga-PB, conforme informações es
especificações constantes do processo de INEXIGIBILIDADE n.® 001/2025.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL

2,1 O presente contrato é decorrente do processo de Contratação Direita por
inexigibilidade de Licitação n® 001/2025, realizada com base na Lei n® 14.133/2021, bem
como 0 artigo 37 da Constituição Federal.

Endereço; Av. Brasil, 380 - Juripiranga/PB - CEP; 58.330-000 | Fone; (83) 3289-1551
CNPJ; 08.865.933/0001-53 1 site; vwAiv.juripiranga.pb.gob.br

E-mail da Prefeitura; orefeitura(Siuripirane3.pb.eov.br | E-mail da Licitação; liuripiranga@gmail.corn
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VAR, P3 ●ur\

Sempre ao seu lado

CLÁUSULA TERCEIRA - DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS

3.1 - Aplica-se ao presente contrato, como se nele estivessem integralmente transcritos,
documentos, a seguir relacionados, de cujo inteiro teor e forma as partes declaram,

expressamente, ter pleno conhecimento,

a) Processo de inexigibilidade de Licitação n® 001/2025;
b) Proposta do contratado, nos termos aceitos pela PMJ

3.2 - A partir da assinatura do presente contrato, a este, passarão a ser aplicáveis tudo
que resultem em termos aditivos que vierem a ser realizados e que importem em
alteração de condições contratuais, desde que assinados pelos representantes
credenciados das partes.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos
orçamentários oriundos do Orçamento de 2025:

CLÁUSULA QUINTA — DO VALOR CONTRATUAL

5.1 - O valor do presente contrato é de RS 6.000,00 (seis mil reais), mensais,
Perfazendo um valor total de R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais).
52 - O valor acordado nesta cláusula é consideradocompleto, e devem compreender
todos os custos e despesas que direta ou indiretamente, decorra do cumprimento pleno
e integral do objeto deste contrato, tais como, e sem limitar a: materiais, equipamentos,
ferramentas, instrumentos, despesas com deslocamentos, seguro, seguros de
transporte, salários, honorários, encargos sociais e trabalhistas, previdenciários e
securitários, lucro, taxa de administração, tributos e impostos incidentes e outros
encargos não explicitamente citados e tudo mais que possa influir no custo do objeto
contratado, conforme as exigências constantes no termo de referência.

CLÁUSULA SEXTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

6.1 Eventuais alterações no contrato devem ser realizadas através de termo aditivo nas
hipóteses previstas no art. 124 da Lei 14,133/2021 e serão regulados pelas mesmas
condições do contrato resultante da licitação, aplicando-se aos preços base da PMJ, um
redutor, no mesmo percentual encontrado entre o valor global da proposta vencedora e
0 preço base incluso neste edital.
6.2. A PMJ, como parte contratante, gestora e fiscalizadora deste contrato, também
ficará responsável pela abertura dos processos de aditivos e solicitações de acréscimos
e supressões, se houver, do instrumento contratual, inserindo todos os elementos
técnicos e jurídicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do processo para a
secretaria CONTRATANTE para análise, mediante verificação da sua viabilidade
técnica e jurídica, dos TERMOS ADITIVOS, sendo posteriormente, conforme o caso,
assinado por ambas as contratantes, obsen/ado o disposto no art. 124 da Lei Federal
n® 14.133/2021.

CLÁUSULA SÉTIMA — DO PRAZO EXECUÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
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7.1- O prazo do (s) contrato (s) oriundo (s) será de 12 (doze) meses, podendo ser
prorrogado nos termos dos arts. 105 e 107 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO

8.1 - O presente contrato poderá ter sua duração prorrogada, caso haja interesse da
administração, de conformidade com o art. 107, da Lei Federai n° 14.133/2021, e desde
que observados o art. 108 da mencionada lei.
8.2 - Caberá a PMJ todos os atos atinentes às possíveis prorrogações contratuais,
inserindo todos os elementos técnicos exigidos por Lei e encaminhando os autos do
processo para providenciar, mediante verificação da sua viabilidade técnica e jurídica,
a celebraçãodos TERMOSADITIVOS.
8.3 - A prorrogaçãodeverá ser justificadapela Diretoriapertinente ao objeto contratado.

CLÁUSULA NONA ■ DA SUBCONTRATAÇÃO

9.1 Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO PREÇO, DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO
E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO DO CONTRATO

10.4. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze)
meses a partir da data da apresentação do orçamento da contratação.
10.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido
anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano,
contado a partir da data do orçamento da contratação, pela IPCA.
10.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores
referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente
subsequente ao término do 12® (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente,
contado desde a data da apresentação da proposta e de acordo com a vigência do
contrato.

10.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da
parceria ou saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo
período de 01 (um) ano, sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a
existência jurídica do contrato.
10.5. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe cu em decorrência de fatos imprevisíveis
cu previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato
tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco
estabelecida no contrato.

10.6. Para fins do reequilíbrio econômico financeiro do contrato, as partes devem
apresentar solicitação, anexando planilha detalhada dos custos do objeto, fazendo uma
comparativo com a composição dos custos para obtenção dos preços inicialmente
contratados e planilha dos custos para fins do reequilíbrio econômico do contrato.
10.7 O prazo para reposta ao pedido de reequilíbrio econômico do contrato será de até
1 (um) mês, contados da data do protocolo da solicitação.
10.8. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por
meio de termo indenizatório.

10.8.1. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos
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do art. 107 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTO

11.1. Para fins de pagamento, o valor será por mês trabalhado.
11.2. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias após a soiicitação de
pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RETENÇÕES E GARANTIAS

12.4. A contratante deverá reter o imposto municipal e taxas municipais previstas em
Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES

13,1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes
infrações:
I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração,
ao funcionamento dos sen/iços públicos ou ao interesse coletivo;
III - Dar causa à inexecução total do contrato;
IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

- Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem
motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - Comportar-se de modo inidôneo cu cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
Xli - praticar ato lesivo previsto no art. 5® da Lei n® 12.845, de 1® de agosto de 2013.

13.2, Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta
Lei as seguintes sanções:

I - Advertência;

II - Multa;

III - Impedimento de licitar e contratar;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida,
II - as peculiaridades do caso concreto.
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes,
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública;
V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos órgãos de contrate.

VI
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13.2.3. À sanção prevista no inciso 1 do item 16.2, será aplicada exclusivamente pela
infração administrativaprevista no inciso t do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021,
quandonão se justificara imposiçãode penalidademais grave.

13.2.4. À sanção prevista no inciso II do item 13.2, calculada na forma do contrato, será
de 15% (quinze por cento) do valor do contrato celebrado com contratação direta e será
aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155
da Lei 14.133/2021.

13.2.5. A sanção prevista no inciso III do item 13.2 deste termo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VII e Vlll
do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta da Prefeitura Municipal de Juripiranga, pelo prazo
de 3 (três) anos.

13.2.6, A sanção prevista no inciso IV do item 13.2. deste termo será aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VII, IX, X, XI e XI! do
caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas
previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquern a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 13.2.6, e impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis)
anos.

13.2.7. A sanção estabelecida no inciso IV do item 13.2 deste termo será precedida e
análise jurídica e observará as seguintes regras;

I - Quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do
prefeito municipal.

13.2,8. As sanções previstas nos incisos 1II e IV do item 13.2. deste termo, poderão ser
aplicadas cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item.

13.2,9. Se a muita aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.

13.2.10. A aplicação das sanções previstas no item 13.2 não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.

13.2.11. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 13.2. deste termo, será
facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data
de sua intimação.

13.2.12. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2. requererá
a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão
composta de 2 (dois) ou mais sen/idores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos
e intimará o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

14.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente
motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as
seguintes situações;

I - Não cumprimento ou cumprimento irregular de cláusulas contratuais, de
especificações, de projetos ou de prazos;
II - Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada
para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior;
III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
restrinja sua capacidade de concluir o contrato;
IV - Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou
falecimento do contratado;

V - Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução
do contrato;

VI' Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade contratante;

14.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:

I - Supressão, por parte da Administração, de serviços que acarrete modificação do valor
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021;^
II - Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo
superior a 3 (três) meses,
III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
IV - Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas
de obras, serviços ou fornecimentos;
V ● Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto,
para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação
de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.

§ 3® As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 14,2
observarão as seguintes disposições:

1 - Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem
interna ou de guerra, bem como aquando decorrerem de ato ou faio que o contratado
tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
II - Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea d do inciso H do caput
do art. 124 da Lei 14.133/2021.

14.3. À extinção do contrato poderá ser:

1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
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descumprimento decorrente de sua própria conduta;

II - Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;

III - Determinada por decisão arbitrai, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitrai, ou por decisão judicial.

14.3.1. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.

14.3.2. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, O contratado
será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá
direito a:

I - Devolução da garantia;

II - Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;

III - pagamento do custo da desmobilização.

14.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem
prejuízo das sanções previstas na Lei, as seguintes consequências;

I - Assunção imediata do objeto do contrate, no estado e local em que se encontrar, por
ato próprio da Administração,

II - Ocupação e utilização do iocal, das instalações, dos equipamentos, do material e do
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade,

III - execução da garantia contratual para;

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela
seguradora, quando cabível;

IV - Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados
à Administração Pública e das multas aplicadas.

14.4.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos 1 e II deste item ficará a critério
da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta
ou indireta.
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14.42. Na hipótese do inciso II deste item, o ate deverá ser precedido autorização

expressa da autoridade competente.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

15.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de
acordo com as cláusulas do respectivo contrato ou equivalente,

15.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do
objeto da presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
15.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à
qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o
que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA ■ DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

16.1 - Cumprir, pontualmente, os compromissos financeiros acordados com a
contratada.

16.2 ■ Suprir a CONTRATADA de documentos, informações e demais elementos que
possuir, ligados ao objeto a ser executados, bem como dirimir dúvidas e orientá-la nos
casos omissos.

16.3 Manter entendimentos com a CONTRATADA sempre por escrito ou mediante
anotação em livro de ocorrência, com ressalvas dos casos determinados pela urgência
das medidas, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito, no prazo
máximo de 03 (três) dias úteis, contado a partir do referido entendimento.
10.4 _ Emitir termo de encerramento contratual, a partir do qual qualquer
serviço/compra prestado, após sua assinatura pelas partes, não terá amparo contratual,
não ficando a PMJ obrigada ou sujeita aos pagamentos que porventura venham a ser
posteriormente pleiteados pela CONTRATADA.

Designar representante(s), denominado (s) GESTOR E FISCAL DO
CONTRATO, com competência legal para promover o acompanhamento e a
fiscalização do Contrato e dos respectivos serviços, sob os aspectos qualitativos e
quantitativos, e o qual notificará à CONTRATADA sobre todas as ocorrências
relacionadas com a sua execução, determinando o que for necessário à regularizaçao
das faltas, falhas, problemas ou defeitos obsen/ados, conforma art. 67 da Lei n°
8.666/1993 e suas alterações;

16.6 - Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar a prestação dos serviços contratados e
0 exato cumprimento das cláusulas e demais condições contratuais, por intermédjo do
FISCAL DO CONTRATO, ao qual competirá fazer o acompanhamento da execução do
Contrato, dirimindo e desembaraçando eventuais pendências, prestando todos
esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA, bem como não permitindo a execução
de e/ou ordenando que sejam refeitas quaisquer tarefas em desacordo com os ternios
acordados;

16.7 - Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre qualquer fatta ou irregularidade
observada no curso da execução do objeto do Contrato e/ou sobre quaisquer falhas ou
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defeitos apresentados peio equipamento ou instalações, prestando todos os

esclarecimentos e informações necessários e interrompendo o uso do mesmo, se assim

for recomendado, bem como fixar prazo para a devida solução do problema, caso já não

haja previsão contratual a respeito;

16.8 - Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas

peia empresa CONTRATADA, exigindo sua correção imediata, ressalvados os casos
fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pela CONTRATANTE;
16.9 - Efetuar, quando juigar necessário, inspeção com a finalidade de verificar a

prestação dos serviços/fomecimento do bem e o atendimento das exigências
contratuais;

16.10 - A PMJ através da autoridade competente ou por pessoa por eia designada será
Gestor da Execução do contrato firmado com a licitante ganhadora, sendo de sua

responsabilidade todos os atos decorrentes da execução do mesmo.
16.11- Atestar as faturas correspondentes,por intermédio de servidor competente,

formalmentedesignado fiscal e Gestor do Contrato;
16.12 - Verificar, antes de cada pagamento, a manutençãodas condições de habilitação
da contratada,bem como consultaonline às certidõesrespectivas ao Cadastro nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), Cadastro Nacional de Condenações
Civeis por Ato de improbidade Administrativa disponível no CNJ, Certidão Negativa de
inidôneos do TCU.

0

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE SEGURANÇA DO TRABALHO

171 Deverão ser observadas pela CONTRATADA, todas as condições de segurança
e higiene, medicina e meio ambiente do trabalho, necessárias a preservação da
integridade física e administração de seus colaboradores, do patrimônio da PMJ e ao
público afeto e dos materiais envolvidos no serviço, de acordo com as normas
regulamentadas pelo Ministério do Trabalho, bem como outros dispositivos legais e
normas específicas da /PMJ,

17.2 — A PMJ poderá a critério determinar a paralisação do serviço ou fornecimento,
suspender pagamentos quando julgar que as condições mínimas de segurança,
administração e higiene do trabalho não estejam sendo observadas pela contratada.
Este procedimento não servirá para justificar eventuais atrasos da CONTRATADA, sem
prejuízo de outras sanções cabíveis.
17.3 — A CONTRATADA se responsabilizará ainda por atrasos ou prejuízos
decorrentes da suspensão dos trabalhos quando não acatar a legislação básica vigente
na época, no que se referir à Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho.

DA PARALISAÇÃO DOSCLÁUSULA DÉCIMA OITAVA

SERVIÇOS/FORNECIMENTOS

181 — A PMJ, se reserva o direito de paralisar, a qualquer tempo, a execução dos
serviços/fomecimento dos bens, cientificando oficialmente à licitante contratada tal
decisão.

18.1.1 A paralisação descrita no item 18.1 incorrerá na suspensão do decurso do

Endereço: Av. Brasil, 380 - Juripiranga/PB - CEP: 58.330-000 1 Fone: (83) 3289*1551
CNPJ; 08.865.933/0001-53 1 site; www.juripiranga.pb.gob.br
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Impresso por convidado em 11/06/2025 12:37. Validação: 61D5.483E.D787.E22F.FCD6.036E.A715.A53D. 
Comprovantes de regularidade da contratada. Doc. 62832/25. Data: 15/05/2025 09:22. Responsável: Maristela R. de Medeiros.

110

110



. CP4

Preíeilura Municipal de

JURIPIRANGA 'i

. /
Fi

^

í> /
Sempre ao seu lado

prazo de execução estabelecido no presente temo contratual, de fornia que o prazo
permanecerá suspenso até a emissão de nova ordem de reinicio de
fomecimento/serviço,continuando assim o prazo estipulado no presente contrato.
18.1,3— As paralisaçõese reinícios deverão ser publicizadosmediante publicação do
respectivo extrato nos mesmos meios de comunicaçãono qual se deu o extrato do
edital, sendo as referidas publicações de responsabilidade da CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA-- DO RECEBIMENTODOS SERVIÇOS

19.1 _ Para recebimento dos sen/iços/bens deverá ser observado O seguinte:

19.1.1. Os serviços/bens serão recebidos provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da
comunicação escrita do contratado;
19.1.2, Os bens/serviços serão recebidos definitivamente, após o decurso do prazo de
observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,
a) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez
e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional! pela perfeita execução do
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato,

b) 0 prazo a que se refere o item 19.1.2, não poderá ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados,

c) Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se refere este item não
respectivamente, lavrado ou procedida dentro dos prazos fixados, repuíar-se-âo

como realizados, desde que comunicados à Administração nos 15 (quinze) dias
anteriores à exaustão dos mesmos.

serem

CLÁUSULA VIGÉSINMA- DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.4 - A PMJ não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer penalidade
gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente recolhidos ou erroneamente

calculados por parte da contratada.
22.2 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, após a data
de entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de cálculo seja o
preço proposto, implicarão na revisão cos preços, em igual medida, para major ou para
menor, conforme o caso. A alteração ou criação de tributos de repercussão indireta,
assim como encargos trabalhistas, não repercutirão nos preços contratados.
22.3 - Durante a vigência do contrato, caso a PMJ, venha a se beneficiar da isenção de
impostos, deverá informar a contratada, para que o mesmo possa cumprir todas as
obrigações acessórias atinentes à isenção.
224 - Ficará e contratadacom a responsabilidadede comunicar, imediatamente e por
escrito, a PMJ, tão logo sejam do seu conhecimento, os procedimentos fiscais, ainda
que de caráter interpretativo, os quais possam ter reflexos financeiros sobre o con&alo.
22.5 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste contrato, excluir-se-á o dia de inicio
e incluir-se-à o de vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente
na PMJ.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO

ou

23.4 ■ Fica eleito o FORO da cidade de Itabaiana, com a expressa renúncia de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir as questões decorrentes da execução
deste Contrato.
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E por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em
03 (três) vias. de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas,
para que se produzam seus jurídicos e legais efeitos.

.Juripiranga - PB, 08 de janeiro de 2025.

\J

município DE i

Antonio Maroja ÔúedesTil'
Prefeito Constitucional

CONTRATANTE

Assinado de forma digital por
BRUNO LOPES DE

ARAUJO:04392428 ARAUJOÍ14392428435
Dados: 2025.01.08 15:25:35

-03’00'

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ n® 45.038.019/0001 -65

Bruno Lopes De Araújo
CPF: 043.924.284-35

CONTRATADO

BRUNO LOPES

435

TESTEMUNHAS:

NOME;

CPF;

; NOME:

j CPF"
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPORANGA

GABINETE DO PREFEITO

\ VARZEA-'PB_.

CONTRATO N'’: 00013/2025

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM

O MUNICÍPIO DE ITAPORANGA/PB E O ESCRITÓRIO
BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA. PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO E NA FORMA ABAIXO:

O MUNICÍPIO DE ITAPORANGA, Estado da Paraíba, entidade de Direito Público, localizado na Praça

Joâo Pessoa, 32 - Centro ● Itaporanga - PB. CNPJ n® 08.940.694/0001-59, neste ato representada
pelo Senhor Prefeito AZIF DAVI LEMOS, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado
BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ n° 45.038.019/0001-65, com endereço localizado à R. Professor Francisco
Oliveira'Porto, 171 - Brisamar, Joâo Pessoa - PB, 58033-390, neste ato representado por Bruno Lopes
de Araújo. Brasileiro, Advogado (OAB/PB 7.588). inscrito no CPF n® 043.924.284-35. Carteira de
Identidade n® 1867639 SSP/RN, doravante simplesmente CONTRATADO, decidem assinar o presente
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO - Contratação de serviços de assessoria e

consultoria jurídica especializada para executar os trabalhos de assessoria e acompanhamento da
Administração Municipal em geral e revisão da legislação do Município com elaboração dos Projetos
de Leis, para o atendimento e melhoria da gestão pública.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL - O presente contrato se fundamenta no Edital
do Procedimento de Inexigibilidade n° 010/2025, de acordo com art. 74, inciso III. da Lei Federai
14.133/2021, e, na Lei n" 14.039/2020, que alterou a Lei n® 8.906/1994 (Estatuto da OAB), ao prever

art. 3®- A que "os serviços profissionais de advogado são. por sua natureza, técnicos e
singulaies', devidamente ratificado pelo Senhor Prefeito do Município CONTRATANTE, nos termos da
norma geral de Licitações, e suas alterações.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO - As despesas correrão por conta da seguinte dotação,
constante do orçamento vigente

4.1 - As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos recursos
orçamentários oriundos do Orçamento de 2025;

02.080 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

12 361 1002 2020 Manutençãodas Atividadesda SecretariaMunicipal de Administração
000230 3390.36 99 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física

CLÁUSULA QUARTA ● DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO - São obrigações da parte
CONTRATADA a execução dos serviços constante na Cláusula Primeira, valendo-se das melhores
técnicas, zelo e ética com garantia e qualidade, atendendo as especificações ou termos de

fornecidos pela Contratante, complementado com a proposta apresentada, e entregá-los

em seu

referências,

concluídos.

CLÁUSULA QUINTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO - O prazo de execução do serviço será de 12
(doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos
da Lei 14.133/2021, no interesse da Administração.

Parágrafo Único - A prorrogação do prazo contratual somente será admitida nas condições estabelecidas
no art. 107 da LeM4.133/2021.
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CLÁUSULA SEXTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS - O presente contrato poderá ser alterado
nos termos do artigo 124 da Lei 14.133/2021, com as devidas justificativas.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR E PREÇO - O valor do presente contrato, a base do preço
proposto, é de RS 72.000,00 (setenta e dois mil reais), que a parte CONTRATANTE pagara ao
CONTRATADO de acordo com a cláusula nona do presente contrato.

Parágrafo Único - Os honorários advocaticios contratuais não se confundem com os honorários

advocatícios sucumbenciais fixados peia autoridade judiciária ou decorrente da atividade
administrativa, sendo que estes honorários sucumbenciais serão integralmente revertidos em favor do
CONTRATADO, nos termos do artigo 22 e seguintes, da Lei n“ 8.906/94 (Estatuto da OAB) e art. 85
do Código de Processo Civil.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES - Obrigam-se a CONTRATANTE e o
CONTRATADO a respeitarem integralmente os termos pactuados neste instrumento contratual e
Processo de Inexigibilidade n® 010/2025, ressalvadas as prerrogativas asseguradas à administração
pela Lei 14.133/2021,

DO PAGAMENTO - A CONTRATANTE pagará ao CONTRATADO,CLAUSULA NONA

mensalmente, pela prestação de serviços de assessoria jurídica descritos na Cláusula Primeira, a
quantia ajustada na cláusula sétima, até o quinto dia do més subsequente à prestação do serviço
objeto deste contrato, através de ordem bancária em conta corrente do Banco do Brasil, agência n®
3396-0, conta corrente n® 46374-4. pertencente ao CONTRATADO, mediante atesto de execução dos
serviços pelo Município

Parágrafo Primeiro - Havendo impontualidade no pagamento dos honorários contratuais, a parte
CONTRATANTE estará sujeito a multa de mora na razão de dez por cento sobre o valor do débito,
correção monetária pelos índices do IPCA-E e juros de mora de um por cento por mês em atraso tudo
pro rafa die.

Parágrafo Segundo - O presente Contrato não abrange a realização de cursos e palestras relativos a
temas específicos ministrados pelo CONTRATADO, sendo necessária a aprovação prévia das
despesas para o pagamento do valor pelo CONTRATANTE.

Parágrafo Terceiro - As despesas e custos relativos a passagem, hospedagem, deslocamentos e
alimentação de representantes indicados pelo CONTRATADO à Capital Federal ou outro estado da
federação, durante a vigência contratual e à serviço da administração municipal, serão exclusivamente
custeadas pelo CONTRATANTE, conforme previsão da apresentação dos preços e posterior
comprovação do desembolso por parte do CONTRATADO.

CLÁUSULA DÉCIMA ● DA RESCISÃO E DAS SANÇÕES - Este contrato poderá ser rescindido
unilaleralmente pela CONTRATANTE por conveniência administrativa ou por infringènda do quaisquer
das condições pactuadas, avisando por escrito ao Contratado, com antecedência de (trinta) dias. No

do CONTRATADO não cumprir as condições aqui pactuadas, sofrerá as sanções impostas na
Lei Geral de Licitações e suas demais alterações

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA PUBLICAÇÃO - Dentro de até 20 (vinte) dias, contados de sua
assinatura, o CONTRATANTE providenciará a publicação do resumo deste Contrato no Jornal do
Oficial do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA LEGISLAÇÃO - O presente contrato rege-se pela Lei n“
14.133/2021. não gerando nenhum vinculo empregaticio entre os contratantes.

caso
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ● DO FORO - Para dirimir as questões decorrentes deste contrato"
as partes elegem o Foro da Comarca de Itaporanga/PB, excluindo qualquer outra, ainda privilegiado

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DA CONSTITUIÇÃO DO TERMO ● O presente termo contratual é
titulo executivo extrajudicial, na forma do art, 24 da Lei n* 8,906/94 (Estatuto da OAB) c/c art. 784, incs

II, III e XII, do CPC, sendo que as importâncias devidas pelo CONTRATANTE poderão ser exigidas
através de processo de execução, ficando pactuada a possibilidade de cobrança direta, mediante
retenção ou compensação de créditos, sempre que possível.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02 (duas) vias, o qual vai assinado
pelas partes e por duas testemunhas.

itaporanga (PB), 16 de janeiro de 2025.

AáF DAVI LEMOS

Prefeito de Itaporanga
CONTRATANTE

;C

c

BRUNO LOPES DE ARAÚJO SOCIEDADE INDiyiDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ n" 45.038.CI19raO(rf-65

Bruno Lopes de Araújo
CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Nome /

CPF/MF: .

/
y /
I ,'í-,C

7 ●/ ti.-iNome: _
CPF/MF:
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Várzea- PB. 08 de maio dkMARZEA - PBLei Municipal N° 003, de 14 de março de 1977

PORTARIA N“ 125/2025

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE

VÁRZEA, Estado da Paraíba, usando das
atribuiçõesque lhe confere o Art. 61, Inciso VI da
Lei Orgânica Municipal e Legislação posteriores.

RESOLVE

Nomear a Sra. MARIAArt. 1°

EDUARDA MARINHEIRO OLIVEIRA, em

comissão a Função de Fiscal de Contrato e o Sr.
JEAN DE FIGUEIREDO PEREIRA, na Função

de Gestor de Contrato, conforme preceitua a Lei
14.133/21

Art.2“ - Esta portaria entra em vigor na data
de sua publicação;

Art.3® - Revogam-se as disposições em
contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Várzea
- PB, em 08 de maio de 2025.

Paulo Nóbrega de Medeiros
PREFEITO
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 15/05/2025 às 09:22:06 foi protocolizado o documento
sob o Nº 62850/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Prefeitura Municipal de Várzea,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Maristela Rocha de Medeiros.

Número do Contrato: 000101212025
Data da Publicação: 13/05/2025
Data da Assinatura: 02/05/2025
Data Final do Contrato: 02/02/2026
Valor Contratado: R$ 45.000,00
Situação do Contrato: Vigente
Objeto: Contratação de pessoa jurídica de notória especialização no assessoramento, consultoria e
acompanhamento no TJPB/TCE.
Contratado (Nome): Bruno Lopes de Araujo Sociedade Individual de Advocacia
Contratado (CNPJ): 45.038.019/0001-65

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim fedacf4b47e8a773b31ab6915161e05e

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 61d5483ed787e22ffcd6036ea715a53d

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 5cc236482f7db080cdb3c527e8b09eef

Contrato ou instrumento equivalente Sim 8b1b467772a1086d26143eb712570394

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Sim 0b917f9acf0652edac48ce38e35cd3a3

Designação do gestor do contrato Sim 0b917f9acf0652edac48ce38e35cd3a3

João Pessoa, 15 de Maio de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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Subcategoria:
Jurisdicionado:
Exercício:

Documento:

CERTIDÃO

62832/25
Licitações

Prefeitura Municipal de Várzea
2025

CERTIDÃO DE ANEXAÇÃO

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 15/05/2025 às 09:22h o usuário TRAMITA (operação

automática) anexou o Documento 62850/25 ao Documento 62832/25, tendo sido copiados os seguintes arquivos

para os autos eletrônicos do Documento 62832/25:

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoPáginasDocumento

Contrato ou instrumento equivalente 42 - 51 8b1b467772a1086d26143eb712570394

Comprovante de publicidade 52 - 54 fedacf4b47e8a773b31ab6915161e05e

Designação do gestor do contrato 55 0b917f9acf0652edac48ce38e35cd3a3

Comprovação da existência de dotação
orçamentária 56 5cc236482f7db080cdb3c527e8b09eef

Comprovantes de regularidade da contratada 57 - 115 61d5483ed787e22ffcd6036ea715a53d

Designação do fiscal administrativo do contrato 116 0b917f9acf0652edac48ce38e35cd3a3

RECIBO PROTOCOLO 117 b8854e7387d43f241e0d9cbf862cf74d

João Pessoa, 15 de Maio de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB
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